
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

SECRETÁRIO(A):

SUBSECRETÁRIO(A):

ANDRÉA VULCANIS

A SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL,  no
uso  das  atribuições  que  lhe  foram  conferidas  pela  Lei  Estadual  n.º  20.694,  de  26  de
dezembro  de  2019,  concede  a  presente  LICENÇA  AMBIENTAL  DE  OPERAÇÃO
(INTEGRAÇÃO)  que  autoriza  a  OPERAÇÃO,  do  empreendimento  nas  condições
especificadas  abaixo:

ROBSON DISARZ

20241305

20241372 - 2

21/05/2034

ESTADO DE GOIÁS

N° Licença

Válida até:

Processo:

SUPERINTENDENTE(A): MARCELO BERNARDI VALERIUS

O ATENDIMENTO ÀS DIRETRIZES EMANADAS DESTA LICENÇA QUALIFICA ESTE EMPREENDIMENTO COMO SUSTENTÁVEL, O QUE SIGNIFICA
QUALIDADE AMBIENTAL, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, RESPONSABILIDADE CIDADÃ E PROSPERIDADE PARA TODOS.

NARDINI AGROINDUSTRIAL LTDA

48.708.267/0015-60

EMPREENDEDOR

NOME/RAZÃO SOCIAL:

CPF/CNPJ:

EMPREENDIMENTO

NOME: NARDINI AGROINDUSTRIAL LTDA.

ENDEREÇO: O ACESSO SE DÁ PELA RODOVIA GO-184 MAIS OU MENOS 6,5 KM APÓS O NÚCLEO URBANO DE APORÉ, NO SENTIDO DE
ITUMIRIM/SERRANÓPOLIS, KM-133 + 760 METROS)., APORE (GO), APORE (GO)., APORE (GO)

CPF/CNPJ:

NOME/RAZÃO SOCIAL: VANDERLEI ADAUTO CAETANO

109.055.258-09

REPRESENTANTE LEGAL

ATIVIDADES LICENCIADAS

Capacidade instalada de matéria-prima (t/dia): 10.000,00 -
Classe 6PLANTA INDUSTRIAL DE PRODUÇÃO DE AÇÚCAR E/OU ETANOL

Potência instalada (MW): 75,00 - Classe 2COGERAÇÃO DE ENERGIA

Capacidade de Armazenamento de Combustíveis Líquidos e
de Combustíveis Líquidos Mais GNV ou GNC (m³): 212,00 -
Classe 2

POSTOS REVENDEDORES, POSTOS OU PONTOS DE ABASTECIMENTO, INSTALAÇÕES DE
SISTEMAS RETALHISTAS, POSTOS FLUTUANTES DE COMBUSTÍVEIS E POSTOS REVENDEDORES
DE COMBUSTÍVEIS DE AVIAÇÃO

ATIVIDADES REGISTRADAS

SUBESTAÇÃO DE ENERGIA Área total ocupada (ha): 1,90

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

NOME CONSELHO RESPONSABILIDADE ASSUMIDANº DE REGISTROCPF

ITAMAR LUIZ MEIRELES SACHETTO CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA
ELABORAÇÃO DOS PROJETOS,
PROGRAMAS E PLANOS DO
EMPREENDIMENTO

2304/D-GO509.419.257-49

ITAMAR LUIZ MEIRELES SACHETTO CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO ESTUDO DE
MEIO FÍSICO2304/D-GO509.419.257-49

LUCÉLIA FELICIANO BONATELLI CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA
ELABORAÇÃO DOS PROJETOS,
PROGRAMAS E PLANOS DO
EMPREENDIMENTO

19554845.613.861-49

ATAUALPA NASCIUTTI VELOSO CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA
ELABORAÇÃO DOS PROJETOS,
PROGRAMAS E PLANOS DO
EMPREENDIMENTO

1005174822148.891.291-20

NELSON SIQUEIRA JÚNIOR CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA
ELABORAÇÃO DOS PROJETOS,
PROGRAMAS E PLANOS DO
EMPREENDIMENTO

4196/D-DF144.477.701-72

ALEX DE SOUZA COUTINHO CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA
ELABORAÇÃO DOS PROJETOS,
PROGRAMAS E PLANOS DO
EMPREENDIMENTO

21048/D-GO009.689.641-84

KAROLINA EUROPEU FERREIRA CRBIO - CONSELHO REGIONAL DE
BIOLOGIA

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA
ELABORAÇÃO DOS PROJETOS,
PROGRAMAS E PLANOS DO
EMPREENDIMENTO

123673/04-D045.137.281-67
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EDGARD JOSE FERREIRA REIS CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA
ELABORAÇÃO DOS PROJETOS,
PROGRAMAS E PLANOS DO
EMPREENDIMENTO

6942/D-DF419.477.621-68

EDGARD JOSE FERREIRA REIS CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA EXECUÇÃO
E ACOMPANHAMENTO DE PROJETOS,
PROGRAMAS E PLANOS

6942/D-DF419.477.621-68

EDGARD JOSE FERREIRA REIS CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO ESTUDO DE
MEIO FÍSICO6942/D-DF419.477.621-68

RICARDO ARAÚJO PRUDENTE PIRES CRBIO - CONSELHO REGIONAL DE
BIOLOGIA

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO ESTUDO
DO MEIO BIÓTICO PARA A FAUNA062520/04019.068.051-21

PAULO HENRIQUE OLIVEIRA SOUSA CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA
ELABORAÇÃO DOS PROJETOS,
PROGRAMAS E PLANOS DO
EMPREENDIMENTO

0706502485710.780.531-20

FERNANDO BIGATON CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA EXECUÇÃO
E ACOMPANHAMENTO DE PROJETOS,
PROGRAMAS E PLANOS

5063407943332.050.828-85

AUTORIZAÇÕES

FICA AUTORIZADA A INTERVENÇÃO EM CURSO D’ÁGUA PARA FINS DE RETIRADA DO MATERIAL DEPOSITADO NOS PONTOS DE DESCARGA DO SISTEMA DE
DRENAGEM PLUVIAL, DESDE QUE NÃO IMPLIQUE EM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA.

FICA  AUTORIZADA  A  REALIZAÇÃO  DE  OPERAÇÕES  DE  LIMPEZA  E  MANUTENÇÃO  DAS  ESTRUTURAS  DESTINADAS  AO  DISCIPLINAMENTO  DA  DRENAGEM
PLUVIAL,  DESDE  QUE  NÃO  HAJA  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA.

FICAM AUTORIZADAS AS AÇÕES DE MANEJO NECESSÁRIAS PARA MANUTENÇÃO DAS MEDIDAS DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DAS ÁREAS DEGRADADAS.

FICA AUTORIZADA A OPERAÇÃO DE ESCRITÓRIO(S) E ALMOXARIFADO(S).

FICA AUTORIZADA A OPERAÇÃO DO(S) AMBULATÓRIO(S).

FICA  AUTORIZADA  A  OPERAÇÃO  DE  UNIDADE  DE  ARMAZENAMENTO  TEMPORÁRIO  DE  EMBALAGENS  DE  DEFENSIVOS  AGRÍCOLAS  E  AFINS,  VAZIAS  OU
CONTENDO  RESÍDUOS.

FICA AUTORIZADA A OPERAÇÃO DE PÁTIO(S) PARA ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS.

FICA AUTORIZADA A APLICAÇÃO DE VINHAÇAS NAS ÁREAS PREVISTAS NO PLANO DE APLICAÇÃO DE VINHAÇA.

FICA AUTORIZADA A OPERAÇÃO DE COZINHA E/OU REFEITÓRIO

FICA AUTORIZADA A OPERAÇÃO DE ALMOXARIFADOS DE ARMAZENAMENTO DE PRODUTOS PERIGOSOS.

FICA AUTORIZADA A OPERAÇÃO DE PÁTIO(S) DE LAVAGEM DE VEÍCULOS E MAQUINÁRIOS.

FICA AUTORIZADA A OPERAÇÃO DE OFICINA(S) DE MANUTENÇÃO, LUBRIFICAÇÃO E BORRACHARIA DE VEÍCULOS, EQUIPAMENTOS E MAQUINÁRIOS.

FICA AUTORIZADA A OPERAÇÃO DE ALOJAMENTOS E/OU ÁREA DE VIVÊNCIA.

FICA  AUTORIZADA  A  REALIZAÇÃO  DE  OPERAÇÕES  DE  LIMPEZA  E  MANUTENÇÃO  DAS  ESTRUTURAS  DESTINADAS  AO  DISCIPLINAMENTO  DA  DRENAGEM
PLUVIAL,  DESDE  QUE  NÃO  HAJA  REMOÇÃO  DA  COBERTURA  VEGETAL.

FICAM AUTORIZADAS AS AÇÕES DE MANEJO DA FAUNA SILVESTRE, INCLUINDO A AVIFAUNA, NAS SUBESTAÇÕES QUANDO REALIZADAS SOB SUPERVISÃO DE
PROFISSIONAL  HABILITADO,  INCLUINDO  SUA  CAPTURA  E  TRANSPORTE  PARA  FINS  DE  TRANSLOCAÇÃO  E/OU  TRATAMENTO  MÉDICO  VETERINÁRIO  E  OU
DESTINAÇÃO  PARA  INSTITUIÇÕES  PREVIAMENTE  AUTORIZADAS  PELAS  AUTORIDADES  COMPETENTES  A  RECEBER  ANIMAIS  SILVESTRES.

VEDAÇÕES

FICA VEDADO, EM QUALQUER CIRCUNSTÂNCIA, A QUEIMA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS A CÉU ABERTO.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) EM RESERVA LEGAL (RL).

ESTA  LICENÇA  NÃO  APROVA  A  LOCALIZAÇÃO DO  EMPREENDIMENTO OU  PARTE(S)  DELE  EM  UNIDADE(S)  DE  CONSERVAÇÃO DE  PROTEÇÃO INTEGRAL  DE
DOMÍNIO  PÚBLICO  ESTADUAL  OU  MUNICIPAL.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM ZONA(S) DE AMORTECIMENTO DE UNIDADE(S) DE CONSERVAÇÃO
DE PROTEÇÃO INTEGRAL DE DOMÍNIO PÚBLICO FEDERAL, ESTADUAL OU MUNICIPAL.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM ÁREA(S) DE PROTEÇÃO AMBIENTAL (APA) FEDERAL, ESTADUAL
OU MUNICIPAL.

ESTA  LICENÇA  NÃO  APROVA  A  LOCALIZAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  OU  PARTE(S)  DELE  EM  UNIDADE(S)  DE  CONSERVAÇÃO  DE  USO  SUSTENTÁVEL  DE
DOMÍNIO  PÚBLICO  ESTADUAL  OU  MUNICIPAL.

ESTA  LICENÇA  NÃO  APROVA  A  LOCALIZAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  OU  PARTE(S)  DELE  NO  INTERIOR  DA  ZONA  DE  AMORTECIMENTO  DE  UNIDADES  DE
CONSERVAÇÃO DE USO SUSTENTÁVEL DE DOMÍNIO PÚBLICO DEFINIDA EM PLANO DE MANEJO OU, NA AUSÊNCIA DESTE, NO LIMITE DE ATÉ 2.000 (DOIS MIL)
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METROS DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO.

ESTA  LICENÇA  NÃO  APROVA  A  LOCALIZAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  OU  PARTE(S)  DELE  NO  INTERIOR  DE  RESERVA(S)  PARTICULAR(ES)  DO  PATRIMÔNIO
NATURAL  (RPPN)  ESTADUAL  OU  MUNICIPAL.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM DISTÂNCIA MENOR OU IGUAL A 2.000 (DOIS MIL)  METROS DE
MONUMENTO(S) OU PAISAGEM(ENS) NATURAL(IS) NOTÁVEL(IS) (CACHOEIRA, CÂNION, PRAIA DE RIO OU PONTO TURÍSTICO NÃO DEFINIDO COMO UNIDADE
DE CONSERVAÇÃO), DEFINIDOS COMO DE ESPECIAL PROTEÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 23, INCISO III DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE A UMA DISTÂNCIA MENOR OU IGUAL A 250 METROS DE CAVIDADES
NATURAIS SEM A APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO QUE ATESTE, POR MEIO EVIDÊNCIAS (DESCRITIVAS, FOTOGRÁFICAS, DOCUMENTAIS
E OUTRAS), A AUSÊNCIA DE CAVIDADES NATURAIS SUBTERRÂNEAS.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM ÁREA(S) DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP).

ESTA  LICENÇA  NÃO  APROVA  A  LOCALIZAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  OU  PARTE(S)  DELE  EM  ÁREA(S)  URBANA(S)  E/OU  ÁREA(S)  DE  EXPANSÃO  URBANA
DEFINIDA(S)  NO(S)  PLANO(S)  DIRETOR(ES)  DO(S)  MUNICÍPIO(S)  OU,  NA  AUSÊNCIA  DESTE(S),  A  UMA  DISTÂNCIA  MENOR  OU  IGUAL  A  1.000  METROS  DE
NÚCLEOS  HABITACIONAIS.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A  LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S)  DELE  EM SÍTIO(S)  E  MONUMENTO(S)  DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO,
PALEONTOLÓGICO,  HISTÓRICO,  ARTÍSTICO E  CULTURAL.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM TERRITÓRIO(S) QUILOMBOLA(S).

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM ASSENTAMENTO(S) RURAL(IS).

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM SOBREPOSIÇÃO A DUTO(S) E/OU CANAL(AIS), INCLUINDO SUA(S)
FAIXA(S)  DE  SERVIDÃO  (OLEODUTO,  GASODUTO,  POLIDUTO,  CARBODUTO,  REDE  DE  DISTRIBUIÇÃO  DE  GÁS,  MINERODUTO,  ADUTORAS,  CABOS
SUBTERRÂNEOS  E  OUTROS)  PRÉ-EXISTENTE(S).

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM SOBREPOSIÇÃO A RODOVIA(S), ESTRADA(S) E ACESSO(S) PRÉ-
EXISTENTE(S), E SUA(S) FAIXA(S) DE SERVIDÃO.

ESTA  LICENÇA  NÃO  APROVA  A  LOCALIZAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  OU  PARTE(S)  DELE  EM  SOBREPOSIÇÃO  A  FERROVIA(S)  PRÉ-EXISTENTE(S),  E  SUA(S)
FAIXA(S)  DE  SERVIDÃO.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM SOBREPOSIÇÃO A LINHA(S) DE TRANSMISSÃO PRÉ-EXISTENTE(S).

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S)  DELE EM SOBREPOSIÇÃO A BARRAGEM(ENS)  E  RESERVATÓRIO(S)  PRÉ-
EXISTENTE(S).

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM SOBREPOSIÇÃO A ÁREA(S) COM REGIME DE CONCESSÃO E/OU
LICENCIAMENTO DE LAVRA, E/OU MONOPOLIZAÇÃO DE LAVRA E/OU PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA EMITIDA PELA AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM COM TORRES DE COMUNICAÇÃO.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM SOBREPOSIÇÃO A PROJETO(S) PREVISTO(S) EM PLANO(S) E OU
PROGRAMA(S) GOVERNAMENTAL(IS) APROVADO(S).

FICA VEDADO O LANÇAMENTO OU A LIBERAÇÃO DE POLUENTES NAS ÁGUAS, NO AR OU NO SOLO SEM TRATAMENTO PRÉVIO.

FICA VEDADA A DESCARGA DO SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL EM PROPRIEDADES DE TERCEIROS SEM AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DO PROPRIETÁRIO.

FICA VEDADO O ABANDONO DAS ÁREAS DE INFRAESTRUTURAS DE APOIO QUE FORAM DESMOBILIZADAS E QUE NÃO TIVERAM DESTINAÇÃO ALTERNATIVA.

FICA VEDADO O LANÇAMENTO (DESTINAÇÃO FINAL) DE EFLUENTES, INCLUSIVE ESGOTO DOMÉSTICO, EM CURSOS D’AGUA E/OU LAGOAS SEM TRATAMENTO
PRÉVIO E OUTORGA OU DISPENSA DE OUTORGA DE LANÇAMENTO EM CORPO HÍDRICO.

FICA  VEDADO,  EM  QUALQUER  CIRCUNSTÂNCIA,  A  DESTINAÇÃO  FINAL  DAS  EMBALAGENS  DE  DEFENSIVOS  AGRÍCOLAS  E  AFINS,  VAZIAS  OU  CONTENDO
RESÍDUOS,  GERADAS  PELO  EMPREENDIMENTO,  EM LOCAIS  QUE  NÃO APRESENTEM OS  REQUISITOS  E  CRITÉRIOS  TÉCNICOS  MÍNIMOS  NECESSÁRIOS  PARA
RECEBIMENTO,  CONTROLE  E  ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO.

FICA VEDADA A DESTINAÇÃO DIRETA DOS EFLUENTES, INCLUINDO O ESGOTO SANITÁRIO, EM FOSSA RUDIMENTAR, POÇOS, BURACOS OU QUALQUER OUTRA
FORMA QUE NÃO OCORRA O TRATAMENTO PRÉVIO.

FICA VEDADO O LANÇAMENTO (DESTINAÇÃO FINAL) DE EFLUENTES, INCLUSIVE ESGOTO SANITÁRIO, EM CURSOS D’AGUA E/OU LAGOAS SEM TRATAMENTO
PRÉVIO E OUTORGA OU DISPENSA DE OUTORGA DE LANÇAMENTO EM CORPO HÍDRICO.

ESTA  LICENÇA  NÃO  AUTORIZA  A  INSTALAÇÃO  OU  OPERAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  CASO  OCORRA  A  PERTURBAÇÃO  DA  POPULAÇÃO  DA  ÁREA  DE
INFLUÊNCIA  DEVIDO  À  POLUIÇÃO  VISUAL.

FICA VEDADA A ADOÇÃO DE MÉTODOS CONSTRUTIVOS QUE POSSAM PROVOCAR A DESESTABILIZAÇÃO OU DANOS AO PATRIMÔNIO DE TERCEIROS.

FICA VEDADA A CONSTRUÇÃO E OPERAÇÃO DO(S) CANTEIRO(S) DE OBRAS, A EXECUÇÃO DE TERRAPLENAGEM OU ATIVIDADES DE EXTRAÇÃO DE MATERIAL
DE EMPRÉSTIMO EM HORÁRIOS NOTURNOS ENTRE 19H E 06H BEM COMO AOS SÁBADOS A PARTIR DAS 12H ATÉ A SEGUNDA-FEIRA AS 6H, BEM COMO EM
FERIADOS QUANDO ESTE(S) ESTIVER(EM) LOCALIZADAS A UMA DISTÂNCIA MENOR OU IGUAL A 500 M (QUINHENTOS METROS) DE NÚCLEOS HABITACIONAIS.

FICA  VEDADO,  DURANTE  A  INSTALAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO,  A  CIRCULAÇÃO  DE  VEÍCULOS  QUE  TRANSPORTAM  PRODUTOS  PERIGOSOS  CONFORME
DEFINIDO EM NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO VIGENTE SEM KIT DE EMERGÊNCIA AMBIENTAL COMPATÍVEL COMO O TIPO E QUANTIDADE DE PRODUTO
TRANSPORTADO.

FICA VEDADA A UTILIZAÇÃO DE EXPLOSIVOS PARA O DESMONTE DE ROCHAS.

FICA VEDADA A UTILIZAÇÃO, ARMAZENAMENTO, TRANSPORTE OU MANUSEIO DE EQUIPAMENTOS, MATÉRIAS-PRIMAS E/OU OUTRAS FONTES RADIOATIVAS.
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FICA VEDADA A REALIZAÇÃO DA ATIVIDADE DE ESCAVAÇÃO EM SOLO, CORTES E ATERROS.

FICA VEDADO O ABANDONO DO EMPREENDIMENTO SEM A APROVAÇÃO DE PLANO DE DESATIVAÇÃO JUNTO AO ÓRGÃO AMBIENTAL, CONFIGURANDO ATO
ILÍCITO ADMINISTRATIVO SUJEITO ÀS SANÇÕES LEGAIS.

FICA VEDADO O LANÇAMENTO DE EMISSÕES ATMOSFÉRICAS PROVENIENTES DA QUEIMA DE COMBUSTÍVEIS SÓLIDOS, LÍQUIDOS OU GASOSOS POR OUTROS
MECANISMOS QUE NÃO SEJA CHAMINÉ.

ESTA LICENÇA NÃO AUTORIZA ARMAZENAMENTO E COMERCIALIZAÇÃO DE GÁS NATURAL VEICULAR (GNV).

ESTA LICENÇA NÃO AUTORIZA ARMAZENAMENTO E COMERCIALIZAÇÃO DE GÁS NATURAL COMPRIMIDO (GNC).

CONDICIONANTES GERAIS

1
A  OPERAÇÃO  REGULAR  DO  EMPREENDIMENTO  FICA  CONDICIONADA  A  EMISSÃO  DA  OUTORGA  DE  DIREITO  DE  USO  DE  RECURSO  HÍDRICO,
DECLARAÇÃO  DE  DISPENSA  DE  OUTORGA  DE  DIREITO  DE  USO  DE  RECURSO  HÍDRICO  OU  TERMO  DE  AUTORIZAÇÃO  TEMPORÁRIA  DE  USO  DE
RECURSOS  HÍDRICOS.

2 A  PRESENTE  LICENÇA  NÃO  DISPENSA  E  NEM  SUBSTITUI  OUTROS  ALVARÁS  OU  CERTIDÕES  EXIGIDAS  PELA  LEGISLAÇÃO  FEDERAL,  ESTADUAL  OU
MUNICIPAL.

3
A SEMAD DEVERÁ SER COMUNICADA, IMEDIATAMENTE, EM CASO DE ACIDENTES QUE ENVOLVAM O MEIO AMBIENTE OU EM CASOS DE OCORRÊNCIAS
DE  IMPACTOS  AMBIENTAIS  DECORRENTES  DE  INTERVENÇÃO  EM  ÁREAS  PROTEGIDAS,  DISPOSIÇÃO  INADEQUADA  DE  RESÍDUOS  SÓLIDOS,
CONTAMINAÇÃO  POR  ÓLEOS  E  GRAXAS,  ENTRE  OUTRAS  AÇÕES  PRATICADAS  QUANDO  DA  OPERAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO.

4
A  SEMAD  DEVERÁ  SER  COMUNICADA,  O  MAIS  BREVE  POSSÍVEL,  EM  CASO  DE  ACIDENTES  QUE  ENVOLVAM  O  MEIO  AMBIENTE  OU  EM  CASOS  DE
OCORRÊNCIAS  DE  IMPACTOS  AMBIENTAIS  DECORRENTES  DE  INTERVENÇÃO  EM  ÁREAS  PROTEGIDAS,  DISPOSIÇÃO  INADEQUADA  DE  RESÍDUOS
SÓLIDOS,  CONTAMINAÇÃO  POR  ÓLEOS  E  GRAXAS,  ENTRE  OUTRAS  AÇÕES  PRATICADAS  QUANDO  DA  OPERAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO.

5

A SEMAD,  MEDIANTE DECISÃO MOTIVADA,  PODERÁ MODIFICAR AS CONDICIONANTES E  AS MEDIDAS DE CONTROLE E  ADEQUAÇÃO,  SUSPENDER OU
CANCELAR ESTA LICENÇA, CASO OCORRA: (I) OMISSÃO OU FALSA DESCRIÇÃO DE INFORMAÇÕES DETERMINANTES OU RELEVANTES PARA A EMISSÃO
DA  LICENÇA;  (II)  SUPERVENIÊNCIA  DE  GRAVES  RISCOS  AMBIENTAIS  E  DE  SAÚDE;  (III)  ACIDENTES  COM  SIGNIFICATIVO  DANO  AMBIENTAL  OU
RECORRENTES;  (IV)  VIOLAÇÃO  OU  INADEQUAÇÃO  DE  QUAISQUER  CONDICIONANTES  OU  NORMAS  LEGAIS;  (V)  PRÁTICA  DE  ATIVIDADES  NÃO
AUTORIZADAS  NO  ÂMBITO  DA  LICENÇA.

6 A UTILIZAÇÃO DE ÁREAS DE EMPRÉSTIMO FORA DA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA) DO EMPREENDIMENTO SOMENTE PODERÁ OCORRER A PARTIR
DE ÁREAS LICENCIADAS.

7 AS  ALTERAÇÕES  OU  AMPLIAÇÕES  DO  EMPREENDIMENTO  ESTÃO  SUJEITOS  À  PRÉVIA  LICENÇA  DE  AMPLIAÇÃO  OU  ALTERAÇÃO,  EXCETO  QUANDO
HOUVER  AUMENTO  DE  PRODUTIVIDADE  SEM  AMPLIAÇÃO  OU  REALIZAÇÃO  DE  OBRA  OU  INTERFERÊNCIA  NO  MEIO  AMBIENTE

8 AS  ALTERAÇÕES  OU  AMPLIAÇÕES  DO  EMPREENDIMENTO  ESTÃO  SUJEITOS  À  PRÉVIA  LICENÇA  DE  AMPLIAÇÃO  OU  ALTERAÇÃO,  EXCETO  QUANDO
HOUVER  AUMENTO  DE  PRODUTIVIDADE  SEM  AMPLIAÇÃO  OU  REALIZAÇÃO  DE  OBRA  OU  INTERFERÊNCIA  NO  MEIO  AMBIENTE.

9 DEVERÁ SER MANTIDA CÓPIA DA LICENÇA AMBIENTAL EMITIDA NO LOCAL DO EMPREENDIMENTO ACOMPANHADA DE RESPECTIVOS ANEXOS.

10 EM CASO DE CONSTATAÇÃO DE INCONSISTÊNCIA NAS INFORMAÇÕES PRESTADAS OU DE RISCOS E DANOS À SAÚDE PÚBLICA E AO MEIO AMBIENTE A
SEMAD REALIZARÁ NOVAS EXIGÊNCIAS.

11 EM  CASO  DE  MUDANÇA  DE  TITULARIDADE  OU  DE  RESPONSABILIDADE  PELO  EMPREENDIMENTO  DEVERÁ  SER  ATUALIZADO  O  CADASTRO  DO
EMPREENDEDOR  IMEDIATAMENTE.

12 EM  CASO  DE  MUDANÇA  DE  TITULARIDADE  OU  DE  RESPONSABILIDADE  PELO  EMPREENDIMENTO  DEVERÁ  SER  ATUALIZADO  O  CADASTRO  DO
EMPREENDEDOR  NO  PRAZO  DE  ATÉ  30  (TRINTA)  DIAS  APÓS  A  MUDANÇA.

13 EM  CASO  DE  MUDANÇA  DO  RESPONSÁVEL  TÉCNICO,  ALTERAR  O  CADASTRO  E  JUNTAR  NOVA  ART  (OU  DOCUMENTO  DO  RESPECTIVO  CONSELHO
PROFISSIONAL)  SUBSTITUTIVA  NO  PRAZO  DE  ATÉ  30  (TRINTA)  DIAS  APÓS  A  MUDANÇA.

14 EM  CASO  DE  MUDANÇA  DO  RESPONSÁVEL  TÉCNICO,  ALTERAR  O  CADASTRO  E  JUNTAR  NOVA  ART  (OU  DOCUMENTO  DO  RESPECTIVO  CONSELHO
PROFISSIONAL)  SUBSTITUTIVA  NO  PRAZO  DE  ATÉ  30  (TRINTA)  DIAS  APÓS  A  MUDANÇA.

15

EMPREENDIMENTOS QUE NÃO SÃO CONSIDERADOS DE UTILIDADE PÚBLICA, INTERESSE SOCIAL OU DE BAIXO IMPACTO, CONFORME PREVISTO NA LEI
FEDERAL  12.651,  DE  2012  E  NA  LEI  ESTADUAL  18.104,  DE  2013  NÃO  POSSUEM  AUTORIZAÇÃO  PARA  SE  INSTALAREM  EM  ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO
PERMANENTE (APP), RESERVA LEGAL (RL), RESERVA(S) PARTICULAR(ES) DO PATRIMÔNIO NATURAL (RPPN) ESTADUAL OU MUNICIPAL E, UNIDADE(S) DE
CONSERVAÇÃO (UC)  DE  PROTEÇÃO INTEGRAL  DE  DOMÍNIO  PÚBLICO  ESTADUAL  OU  MUNICIPAL,  RAZÃO PELA  QUAL  O  EMPREENDIMENTO DEVE  SER
REMANEJADO DESTES  LOCAIS.

16 ESTA LICENÇA AMBIENTAL NÃO AUTORIZA INTERVENÇÕES EM PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO E/OU ESPELEOLÓGICO E/OU PALEONTOLÓGICO.

17
ESTA  LICENÇA  ESTÁ  SENDO  CONCEDIDA  COM  BASE  NAS  INFORMAÇÕES  ANEXADAS  AO  PROCESSO,  ACEITANDO-SE  OS  MESMOS  COMO  VERÍDICOS,
SABENDO-SE  QUE  A  INVERACIDADE  DOS  MESMOS  CULMINARÁ  NO  CANCELAMENTO  DA  PRESENTE  LICENÇA  AMBIENTAL,  ALÉM  DAS  SANÇÕES
APLICÁVEIS  CONFORME  A  LEGISLAÇÃO  DE  REGÊNCIA.

18 ESTA LICENÇA NÃO AUTORIZA NENHUMA OUTRA ATIVIDADE PASSÍVEL DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL QUE NÃO SEJA A OPERAÇÃO POSTOS E PONTOS
DE VENDA COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES.

19 ESTA LICENÇA NÃO AUTORIZA NENHUMA OUTRA ATIVIDADE PASSÍVEL  DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL QUE NÃO SEJAM AS EXPRESSAMENTE ACIMA
MENCIONADAS.

20 FICA  AUTORIZADA  A  MANUTENÇÃO  DAS  ESTRUTURAS  LICENCIADAS  E  SUBSTITUIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  QUE  GARANTAM  MAIOR  EFICIÊNCIA
AMBIENTAL  DESDE  QUE  NÃO  ENVOLVA  ADICIONALIDADE  DE  IMPACTOS  AMBIENTAIS.

21 FICA AUTORIZADA A MANUTENÇÃO DOS CAMINHOS DE ACESSO AO EMPREENDIMENTO, INCLUSIVE NA APP

22 FICA  VEDADA  A  INSTALAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  EM  SÍTIOS  E  MONUMENTOS  DO  PATRIMÔNIO  ARQUEOLÓGICO,  PALEONTOLÓGICO,  HISTÓRICO,
ARTÍSTICO  E  CULTURAL  TOMBADOS,  REGISTRADOS  E/OU  VALORADOS  PELO  IPHAN,  SEM  ANUÊNCIA  PRÉVIA  DA  AUTORIDADE  COMPETENTE.

23 FICA  VEDADA  A  INSTALAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  EM  SÍTIOS  QUE  CONTEMPLEM  PAISAGENS  TOMBADAS,  PAISAGENS  NATURAIS  RECONHECIDAS
OFICIALMENTE,  SEM  AUTORIZAÇÃO  DA  AUTORIDADE  COMPETENTE.
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24 FICA VEDADO O CARREAMENTO DE SEDIMENTOS PARA CURSOS D`ÁGUA.

25 IMPACTOS  AMBIENTAIS  PROVOCADOS  PELO  EMPREENDIMENTO  E  QUE  NÃO  TENHAM  CONSTADO  DA  AVALIAÇÃO  OU  DESTA  LICENÇA  DEVERÃO  SER
INFORMADOS  IMEDIATAMENTE  À  SEMAD,  ACOMPANHADOS  DAS  MEDIDAS  DE  MITIGAÇÃO  NECESSÁRIAS.

26
INDENIZAR  OU  REPARAR  OS  DANOS  CAUSADOS  PELO  EMPREENDIMENTO  AO  MEIO  AMBIENTE  INDEPENDENTEMENTE  DA  EXISTÊNCIA  DE  CULPA,
CONFORME  PREVISTO  NA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  E  ESTADUAL  BEM  COMO  NOS  DEMAIS  INSTRUMENTOS  LEGAIS  E  NORMATIVOS  APLICÁVEIS,
CUMPRIDO  O  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL  E  RESPEITADO  O  DIREITO  DE  AMPLA  DEFESA.

27 INDENIZAR  OU  REPARAR  OS  DANOS  CAUSADOS  PELO  EMPREENDIMENTO  AO  MEIO  AMBIENTE  INDEPENDENTEMENTE  DA  EXISTÊNCIA  DE  CULPA,
CONFORME  PREVISTO  NA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  E  ESTADUAL  BEM  COMO  NOS  DEMAIS  INSTRUMENTOS  LEGAIS  E  NORMATIVOS  APLICÁVEIS.

28
NO  CASO  DE  COMERCIALIZAÇÃO  OU  UTILIZAÇÃO  DE  ATIVIDADES  FORA  DA  ADA  DO  EMPREENDIMENTO,  DE  AREIA,  ARGILA  OU  QUAISQUER  BENS
MINERAIS DECORRENTES DA OBRA DE INSTALAÇÃO DA ATIVIDADE OU DE SUA MANUTENÇÃO, DEVERÁ SER OBTIDA AUTORIZAÇÃO DA ANM – AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO.

29
O ENCERRAMENTO OU SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES SOMENTE PODERÁ OCORRER APÓS AUTORIZAÇÃO DA SEMAD, DEVENDO SER APRESENTADAS AS
MEDIDAS  NECESSÁRIAS  AO  DESCOMISSIONAMENTO DO  EMPREENDIMENTO  OU  MEDIDAS  DE  MANUTENÇÃO,  DURANTE  A  FASE  DE  SUSPENSÃO,  QUE
GARANTAM A  QUALIDADE  AMBIENTAL.

30 ORIENTAR  OS  COLABORADORES  QUANTO  AOS  ASPECTOS  DE  PRESERVAÇÃO  AMBIENTAL,  NO  QUE  DIZ  RESPEITO  À  DESTINAÇÃO  CORRETA  DE
RESÍDUOS  SÓLIDOS  GERADOS  E  DEMAIS  PRÁTICAS  QUE  MELHOREM  O  AMBIENTE  DE  TRABALHO.

31
ORIENTAR  OS  COLABORADORES  QUANTO  AOS  ASPECTOS  DE  PRESERVAÇÃO  AMBIENTAL,  NO  QUE  DIZ  RESPEITO  À  DESTINAÇÃO  CORRETA  DE
RESÍDUOS  SÓLIDOS  GERADOS,  CORRETA  RELAÇÃO  COM  A  COMUNIDADE,  SÍTIOS  ARQUEOLÓGICOS,  CAVIDADES  NATURAIS,  CONSERVAÇÃO  DOS
HABITATS  E  DEMAIS  PRÁTICAS  QUE  MELHOREM  O  AMBIENTE  DE  TRABALHO.

32

PARA O  CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES  TODOS OS  MAPAS E  INFORMAÇÕES EXIGIDAS  COM ESSE  CONTEÚDO DEVERÃO SER APRESENTADOS
GEORREFERENCIADOS  COM  COORDENADAS  GEOGRÁFICAS,  SISTEMA  DE  REFERÊNCIA  SIRGAS  2000,  LEGENDADOS,  EM  CORES  E  EM  ESCALA
COMPATÍVEL COM O NÍVEL DO DETALHAMENTO DOS ELEMENTOS MANEJADOS E ADEQUADOS PARA A ÁREA DE INFLUÊNCIA. OS MAPAS DEVEM CONTER
REFERÊNCIA, CARIMBO COM NÚMERO DO DESENHO, AUTOR, PROPRIETÁRIO, DATA E ORIENTAÇÃO GEOGRÁFICA. FIGURAS, TABELAS E ANEXOS DEVEM
SER  REFERENCIADOS  AO  LONGO  DO  TEXTO  SEQUENCIAL,  BEM  COMO  SERÃO  APRESENTADOS  NA  ORDEM  PELA  QUAL  SÃO  DESCRITOS  NO
DOCUMENTO. AS FIGURAS (FOTOS, MAPAS, ESQUEMAS), TABELAS E QUADROS DEVEM CONTER TÍTULO NUMERADO E AUTOEXPLICATIVO, BEM COMO
LEGENDAS E SIMBOLOGIAS, QUANDO FOR O CASO, ALÉM DA DESCRIÇÃO DA FONTE DAS INFORMAÇÕES, EXTERNA E INTERNA. OS GRÁFICOS, FIGURAS
E DESENHOS CONSTANTES DO RELATÓRIO DEVEM SER ENTREGUES A SEMAD EM FORMATO .JPG, EM ALTA RESOLUÇÃO, OBSERVANDO-SE AS NORMAS
DA ABNT, QUANDO EXISTENTES, PARA SUA ELABORAÇÃO. O RELATÓRIO E AS PLANTAS DEVERÃO SER ENTREGUES EM FORMATO DIGITAL .PDF. TODOS
OS ARQUIVOS VETORIAIS UTILIZADOS NA ELABORAÇÃO DO PROJETO DEVEM SER ENTREGUES À SEMAD COM AS EXTENSÕES .SHP, .SHX, .DBF E .PRJ EM
SISTEMA DE COORDENADAS GEOGRÁFICAS E DATUM SIRGAS 2000.

33
PARA  O  CUMPRIMENTO  DOS  CONDICIONANTES  OS  RELATÓRIOS,  LAUDOS  E  DOCUMENTOS  A  SEREM  APRESENTADOS  DEVERÃO  SER  ASSINADOS
PELO(S)  RESPECTIVO(S)  RESPONSÁVEL(IS)  TÉCNICO(S)  HABILITADO(S),  COM  IDENTIFICAÇÃO,  FORMAÇÃO  E  NÚMERO  DE  REGISTRO  JUNTO  AO
CONSELHO  DE  CLASSE  DO  PROFISSIONAL,  ACOMPANHADO  DA  ANOTAÇÃO  DE  RESPONSABILIDADE  TÉCNICA  ART  (SEMPRE  QUE  APLICÁVEL).

34
PARA  O  CUMPRIMENTO  DOS  CONDICIONANTES  OS  RELATÓRIOS,  LAUDOS  E  DOCUMENTOS  A  SEREM  APRESENTADOS  DEVERÃO  SER  ASSINADOS
PELO(S)  RESPECTIVO(S)  RESPONSÁVEL(IS)  TÉCNICO(S)  HABILITADO(S),  COM  IDENTIFICAÇÃO,  FORMAÇÃO  E  NÚMERO  DE  REGISTRO  JUNTO  AO
CONSELHO  DE  CLASSE  DO  PROFISSIONAL,  ACOMPANHADO  DA  ANOTAÇÃO  DE  RESPONSABILIDADE  TÉCNICA  ART.

35 PROMOVER A DESTINAÇÃO AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS PRODUZIDOS NA FASE DE INSTALAÇÃO OU OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

36 PROMOVER A DESTINAÇÃO AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS PRODUZIDOS NO EMPREENDIMENTO.

37 QUALQUER ALTERAÇÃO QUE VIER A OCORRER NO PROJETO, A SEMAD DEVERÁ SER COMUNICADA, ACOMPANHADA DE ANÁLISE SOBRE ALTERAÇÕES
QUE DECORRERÃO SOBRE OS IMPACTOS AMBIENTAIS AVALIADOS.

38 QUALQUER INTERVENÇÃO FORA DA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA) DEVERÁ SER OBJETO DE OUTRA LICENÇA AMBIENTAL.

39 REQUERER, COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 120 DIAS DA EXPIRAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE DA PRESENTE LICENÇA, A SUA RENOVAÇÃO, FICANDO
ESTE PRORROGADO ATÉ A MANIFESTAÇÃO DEFINITIVA DA SEMAD.

CONDICIONANTES ESPECÍFICAS PRAZO

40
A DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS GERADOS NO EMPREENDIMENTO DEVERÁ SER FEITA MEDIANTE A EMISSÃO NO SINIR DO MANIFESTO
DE  TRANSPORTE  DE  RESÍDUOS  CONFORME PROCEDIMENTO ESTABELECIDO NA  PORTARIA  DO  MINISTÉRIO  DO MEIO  AMBIENTE  Nº
280/2020.

21/05/2034

41 A INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO FICA CONDICIONADA À OBTENÇÃO DO CERTIFICADO DO CORPO DE BOMBEIROS. 21/05/2034

42
A OCORRÊNCIA DE ACIDENTES COM PRODUTOS CONTAMINADOS NA ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO EMPREENDIMENTO OU NA BACIA
DE  CONTRIBUIÇÃO  DEVERÃO  SER  INFORMADAS  IMEDIATAMENTE  À  SEMAD  E  AS  MEDIDAS  PARA  CONTENÇÃO  E  RECUPERAÇÃO
DEVERÃO  SER  ADOTADAS  IMEDIATAMENTE.

43 A(S)  MÁQUINA(S),  VEÍCULO(S)  E  EQUIPAMENTO(S)  UTILIZADO(S)  PELO  EMPREENDIMENTO  DEVEM  SER  OPERADAS,  CONFORME  AS
ORIENTAÇÕES  DO  FABRICANTE  E  COM  AS  MANUTENÇÕES  PERIÓDICAS  EM  DIA.

44
ACONDICIONAR  ADEQUADAMENTE  OS  RESÍDUOS  PERIGOSOS  GERADOS  NA  ATIVIDADE  (EMBALAGENS  DE  AGROTÓXICOS,  ÓLEO
LUBRIFICANTE USADO OU CONTAMINADO, AGROTÓXICOS OBSOLETOS, ENTRE OUTROS) EM LOCAL COBERTO, IMPERMEABILIZADO E
DE ACORDO COM AS NORMAS VIGENTES.

45
APRESENTAR LAUDO TÉCNICO, SUBSIDIADO POR RELATÓRIOS DE MONITORAMENTO DA ÁGUA SUBTERRÂNEA CONFORME TERMO DE
REFERÊNCIA DISPONIBILIZADO PELA SEMAD, INFORMANDO SOBRE A EXISTÊNCIA OU NÃO DE HIDROCARBONETOS (BTEX E PAH) EM
CONCENTRAÇÕES ACIMA DOS LIMITES DE INVESTIGAÇÃO DEFINIDOS NA RESOLUÇÃO CONAMA Nº 420/2009. PRAZO: UMA VEZ AO
ANO.

25/10/2025

46
APRESENTAR LAUDO TÉCNICO, SUBSIDIADO POR RELATÓRIOS DE MONITORAMENTO DA ÁGUA SUBTERRÂNEA, INFORMANDO SOBRE
A  EXISTÊNCIA  OU  NÃO  DE  HIDROCARBONETOS  (BTEX  E  PAH)  EM  CONCENTRAÇÕES  ACIMA  DOS  LIMITES  DE  INVESTIGAÇÃO
DEFINIDOS  NA  RESOLUÇÃO  CONAMA  Nº  420/2009.  PRAZO:  UMA  VEZ  AO  ANO.

25/10/2025
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47

APRESENTAR RELATÓRIO DE MONITORAMENTO NO PONTO DE ENTRADA E SAÍDA DA ÁGUA DO SISTEMA DE SEPARAÇÃO DE ÁGUA E
ÓLEO  PARA  A  DETERMINAÇÃO  DOS  SEGUINTES  PAR  METROS:  PH,  TURBIDEZ,  DBO,  DQO,  OXIGÊNIO  DISSOLVIDO,  COR,  ÓLEOS  E
GRAXAS,  SÉRIE  DE  SÓLIDOS  (TOTAIS,  SEDIMENTÁVEIS,  FIXOS  E  VOLÁTEIS,  SUSPENSOS  E  DISSOLVIDOS)  E  SURFACTANTES.  SE
POSSUIR TROCADOR DE ÓLEO ACRESCENTAR METAIS (PB,  ZN,  CU,  NI,  CD,  CA E BA)  E  HIDROCARBONETOS TOTAIS DO PETRÓLEO
(TPH). A COLETA DE AMOSTRAS DEVERÁ SER REALIZADA POR TÉCNICO HABILITADO E REALIZADO POR LABORATÓRIO CERTIFICADO
(NORMA ABNT NBR ISO/IEC 17.025:2005). PRAZO: UMA VEZ AO ANO.

25/10/2025

48

APRESENTAR  RELATÓRIO  DESCRITIVO  E  FOTOGRÁFICO  COM  EVIDÊNCIAS  DA  MANUTENÇÃO  DO  SISTEMA  DE  TRATAMENTO  DE
EFLUENTES  OLEOSOS  DO  EMPREENDIMENTO,  COMPROVANDO  O  ATENDIMENTO,  NO  MÍNIMO,  AOS  SEGUINTES  CRITÉRIOS:  A)
ESTANQUEIDADE DO SISTEMA DE TRATAMENTO DOS EFLUENTES OLEOSOS (COM PERMEABILIDADE MÁXIMA DE 10-6 CM/S), COM O
INTUITO DE EVITAR A CONTAMINAÇÃO DO SOLO E ÁGUA SUBTERRÂNEA;
B)  MANUTENÇÕES  E  LIMPEZAS  PERIÓDICAS  CONFORME  NBR  15594-1:2021,  COMO  POR  EXEMPLO:  SATURAÇÃO  COM  AREIA,
DETRITOS  OU  ÓLEOS,  ACARRETANDO  A  DIMINUIÇÃO  DA  EFICIÊNCIA  DO  SISTEMA;
C)  TAMPAS  DE  ACESSO  EM  BOM ESTADO DE  MANUTENÇÃO QUE  RESISTAM AO  TRÁFEGO E  AO  MESMO TEMPO  QUE  PERMITAM O
ACESSO  PARA  MANUTENÇÃO,  LIMPEZA  E  INSPEÇÃO  DO  SISTEMA;
D) SER DOTADO DE TAMPA CEGA QUE EVITE A ENTRA DE ÁGUAS PLUVIAIS;
E) TER AVALIADA SUA EFICIÊNCIA, CONFORME ABNT NBR 14605-7. PRAZO: UMA VEZ AO ANO.

25/10/2025

49
APRESENTAR RELATÓRIO DESCRITIVO E FOTOGRÁFICO COM EVIDÊNCIAS DO TREINAMENTO DOS TRABALHADORES QUE LABORAM
EM  POSTOS  DE  SERVIÇOS  COM  INFLAMÁVEIS  E/OU  LÍQUIDOS  COMBUSTÍVEIS,  CONTEMPLANDO  NO  MÍNIMO  O  CRONOGRAMA  DE
TREINAMENTOS  ATUALIZADO,  CERTIFICADOS  E  CONTROLES  INDIVIDUAIS  DE  TREINAMENTO.  PRAZO:  BIENALMENTE  (A  CADA  DOIS
ANOS).

25/10/2026

50

APRESENTAR  RELATÓRIO  DESCRITIVO  E  FOTOGRÁFICO,  COM  ART,  COMPROVANDO  QUE  O  SISTEMA  DE  MONITORAMENTO  E
DETECÇÃO  DE  VAZAMENTOS  (SDMV)  FABRICADO  CONFORME  A  ABNT  NBR  16718  ESTÁ  INSTALADO  E  FUNCIONANDO
ADEQUADAMENTE. O SISTEMA DEVE SER INSTALADO NOS SEGUINTES LOCAIS: A) NO INTERSTÍCIO DE TODOS OS TANQUES SUBTERR
NEOS  (SENSOR  INTERSTICIAL);  B)  NAS  C  MARAS  DE  CONTENÇÃO  (SUMP)  DA  UNIDADE  ABASTECEDORA;  C)  NAS  UNIDADES  DE
FILTRAGEM (SUMP DE FILTRO); D) NO ACESSO À BOCA DE VISITA DE TANQUE (SUMP DE TANQUE), OU OUTRA POSTERIOR. TIPO: UMA
VEZ AO ANO.

25/10/2025

51 APRESENTAR  RELATÓRIO  DESCRITIVO,  COM  ART,  COM  EVIDÊNCIAS  DO  ATENDIMENTO  AO  PROGRAMA  DE  GERENCIAMENTO  DE
RISCO  IMPLEMENTADO  NO  EMPREENDIMENTO.  PRAZO:  1  (UMA)  VEZ  AO  ANO. 25/10/2025

52
APRESENTAR  RELATÓRIO  FOTOGRÁFICO  DEMONSTRANDO  O  ADEQUADO  ACONDICIONAMENTO  DOS  RESÍDUOS  PERIGOSOS
GERADOS  NA  ATIVIDADE  (EMBALAGENS  DE  AGROTÓXICOS,  ÓLEO  LUBRIFICANTE  USADO  OU  CONTAMINADO,  AGROTÓXICOS
OBSOLETOS,  ENTRE  OUTROS)  EM  LOCAL  COBERTO,  IMPERMEABILIZADO  E  DE  ACORDO  COM  AS  NORMAS  VIGENTES.

21/05/2034

53
APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO E RESPECTIVA ART QUE ATESTE,  POR
MEIO  DE  EVIDÊNCIAS  (DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  A  CONFORMIDADE  DO  GERENCIAMENTO  DE
RESÍDUOS  SÓLIDOS  EM  RELAÇÃO  AS  NORMAS  TÉCNICAS,  LEGISLAÇÃO  VIGENTE,  INCLUINDO  A  EXECUÇÃO  DO  PGRS  DURANTE  A
INSTALAÇÃO/OPERAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO.  PRAZO:  A  CADA  90  DIAS.

23/01/2025

54

APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO E RESPECTIVA ART QUE ATESTE,  POR
MEIO  DE  EVIDÊNCIAS  (DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  A  CONFORMIDADE  EM  RELAÇÃO  AS  NORMAS
TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO VIGENTE, DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE DRENAGEM E TRATAMENTO DE ÓLEOS E GRAXAS (SAO) NA(S)
ÁREA(S) DE PÁTIO(S) DE LAVAGEM DE VEÍCULOS E MAQUINÁRIOS. CONSIDERAR, MINIMAMENTE, AS SEGUINTES NORMAS TÉCNICAS:
ABNT NBR 16.931:2021, 15594:2021, 14605:2020, SUAS SÉRIES E ATUALIZAÇÕES. PRAZO: APÓS A CONCLUSÃO DA INSTALAÇÃO.

21/05/2034

55

APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO E RESPECTIVA ART QUE ATESTE,  POR
MEIO  DE  EVIDÊNCIAS  (DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  A  EFICÁCIA  DAS  MEDIDAS  DE  RECUPERAÇÃO
AMBIENTAL  NAS  ÁREAS  ONDE  HOUVE  DESMOBILIZAÇÃO  DAS  INFRAESTRUTURAS  DE  APOIO  SUBSIDIADO  PELO  MONITORAMENTO
TRIMESTRAL  DAS  ÁREAS.  O  RELATÓRIO  DEVE  CONTER  MINIMAMENTE:
1. A TAXA DE MORTALIDADE DOS INDIVÍDUOS DA FLORA;
2. A PRESENÇA DE BIOINDICADORES DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS. PRAZO: UMA VEZ AO ANO DURANTE TRÊS ANOS.

25/10/2025

56
APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO E RESPECTIVA ART QUE ATESTE,  POR
MEIO DE EVIDÊNCIAS (DESCRITIVAS, FOTOGRÁFICAS, DOCUMENTAIS E OUTRAS), A IMPLANTAÇÃO NOS ACESSOS UTILIZADOS PELO
EMPREENDIMENTO  SISTEMA  DE  DISCIPLINAMENTO  DA  DRENAGEM  PLUVIAL  COM  O  OBJETIVO  DE  REDUZIR  A  VELOCIDADE  DO
ESCOAMENTO  SUPERFICIAL  E  FAVORECER  A  INFILTRAÇÃO.  PRAZO:  APÓS  O  FIM  DA  INSTALAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO.

21/05/2034

57

APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO E RESPECTIVA ART QUE ATESTE,  POR
MEIO DE EVIDÊNCIAS (DESCRITIVAS, FOTOGRÁFICAS, DOCUMENTAIS E OUTRAS),  AS MANUTENÇÕES E A EFICÁCIA DO SISTEMA DE
DISCIPLINAMENTO DA DRENAGEM PLUVIAL IMPLANTADO NO(S) ACESSO(S) ABERTO(S) PELO EMPREENDIMENTO, SUBSIDIADO PELO
MONITORAMENTO:
1. DAS CONDIÇÕES DE ESTABILIDADE DOS TALUDES FORMADOS A PARTIR DOS CORTES NO TERRENO. CONSTATADO O ALTO RISCO
DE DESESTRUTURAÇÃO, PROMOVER IMEDIATAMENTE E INDEPENDENTE DE AUTORIZAÇÃO DA SEMAD AS MEDIDAS DE ADEQUAÇÃO;
2.  DA  FORMAÇÃO  DE  PROCESSOS  EROSIVOS  NOS  PONTOS  DE  DESCARGA  DE  ÁGUA  PLUVIAL  E  NAS  MARGENS  DOS  ACESSOS.
CONSTATADO  O  INÍCIO  DE  PROCESSOS  EROSIVOS  REALIZAR  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS,
LEGISLAÇÃO  VIGENTE,  INDEPENDENTE  DE  AUTORIZAÇÃO  DA  SEMAD,  AS  ADEQUAÇÕES  NECESSÁRIAS  PARA  INTERROMPER  OS
AVANÇOS  DO  PROCESSO  E  RECUPERAR  A  ÁREA;
3.  DA  OCORRÊNCIA  DE  ASSOREAMENTO DOS  CURSOS  D'ÁGUA EM UMA DISTÂNCIA  DE  ATÉ  50  METROS  CONTADOS A  PARTIR  DO
PONTO DE DESCARGA DO SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL. CONSTATADO O ASSOREAMENTO, REALIZAR CONFORME ORIENTAÇÃO
PROFISSIONAL, NORMAS TÉCNICAS, LEGISLAÇÃO VIGENTE, INDEPENDENTE DE AUTORIZAÇÃO DA SEMAD A RETIRADA (LIMPEZA) DOS
SEDIMENTOS DEPOSITADOS. PRAZO: 1 (UMA) VEZ AO ANO.

25/10/2025

58

APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO E RESPECTIVA ART QUE ATESTE,  POR
MEIO EVIDÊNCIAS (DESCRITIVAS, FOTOGRÁFICAS, DOCUMENTAIS E OUTRAS),  A IMPLANTAÇÃO NOS ACESSOS SEM PAVIMENTAÇÃO
ABERTOS  PELO  EMPREENDIMENTO:  1.  SISTEMA  DE  DISCIPLINAMENTO  DA  DRENAGEM  PLUVIAL  COM  O  OBJETIVO  DE  REDUZIR  A
VELOCIDADE  DO  ESCOAMENTO  SUPERFICIAL  E  FAVORECER  A  INFILTRAÇÃO;  2.  REDUTORES  DE  VELOCIDADE  PARA  VEÍCULOS;  3.
MEDIDAS  (SUAVIZAÇÃO  DO  CORTE  E  REVEGETAÇÃO)  PARA  ESTABILIZAÇÃO  DOS  TALUDES  MARGINAIS.  PRAZO:  EM  ATÉ  90
(NOVENTA)  DIAS  DA  ABERTURA  DOS  ACESSOS.

21/05/2034

59

APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO E RESPECTIVA ART QUE ATESTE,  POR
MEIO  EVIDÊNCIAS  (DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  A  EFICIÊNCIA  DE  REMOÇÃO  DOS  POLUENTES
ATMOSFÉRICOS  E  A  CONFORMIDADE  SEGUNDO  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTE  DOS  SEGUINTES  PARÂMETROS:
1. PARTÍCULAS TOTAIS EM SUSPENSÃO (PTS);
2. PARTÍCULAS INALÁVEIS (PI);
3. DIÓXIDO DE ENXOFRE (SO2);
4. DIÓXIDO DE NITROGÊNIO (NO2);
5. FUMAÇA;
6. MATERIAL PARTICULADO. PRAZO: 1 (UMA) VEZ AO ANO DURANTE A VIGÊNCIA DESTA LICENÇA.

25/10/2025
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60
APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO QUE ATESTE, POR MEIO DE EVIDÊNCIAS
(DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS)  A  PRIORIZAÇÃO  DA  CONTRATAÇÃO  DE  MÃO  DE  OBRA  NA  ÁREA  DE
INFLUÊNCIA  DO  EMPREENDIMENTO.  PRAZO:  ANTES  DO  VENCIMENTO  DA  LICENÇA.

21/05/2034

61

APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO QUE ATESTE, POR MEIO DE EVIDÊNCIAS
(DESCRITIVAS, FOTOGRÁFICAS, DOCUMENTAIS E OUTRAS) A REALIZAÇÃO DE MEDIDAS PARA EVITAR E/OU MITIGAR A EMISSÃO DE
MATERIAL  PARTICULADO  (POEIRA)  NOS  ACESSOS  E  VIAS  NÃO  PAVIMENTADOS  UTILIZADAS  PELO  EMPREENDIMENTO  PARA
MOVIMENTAÇÃO  DE  MÁQUINAS,  VEÍCULOS  E  EQUIPAMENTOS.  EVIDENCIAR  OS  MÉTODOS  UTILIZADOS  E  A  FREQUÊNCIA  DAS
OPERAÇÕES.  PRAZO:  1  (UMA)  VEZ  AO  ANO  DURANTE  A  FASE  DE  INSTALAÇÃO.

25/10/2025

62
APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO QUE ATESTE, POR MEIO DE EVIDÊNCIAS
(DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  A  CONFORMIDADE  DO  GERENCIAMENTO  DE  RESÍDUOS  SÓLIDOS
ORIUNDOS  DA  MANUTENÇÃO  E  LIMPEZA  PERIÓDICAS  DO  SISTEMA  DE  COLETA  E  TRATAMENTO  DE  EFLUENTES  DOS  LOCAIS  QUE
GERAM  EFLUENTES  SANITÁRIOS.  PRAZO:  UMA  VEZ  AO  ANO.

25/10/2025

63

APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO QUE ATESTE, POR MEIO DE EVIDÊNCIAS
(DESCRITIVAS, FOTOGRÁFICAS, DOCUMENTAIS E OUTRAS), A CONFORMIDADE SEGUNDO NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO VIGENTE
DOS  PARÂMETROS  DE  PRESSÃO  SONORA  PARA  OS  PONTOS  DE  MONITORAMENTO  DEFINIDOS  PARA  O  EMPREENDIMENTO.  O
RELATÓRIO  DEVE  SEGUIR  AS  SEGUINTES  RECOMENDAÇÕES  E  CONTER  MINIMAMENTE:
1. OS MONITORAMENTOS DEVERÃO SER REGISTRADOS EM HORÁRIO COMERCIAL, COM O MAQUINÁRIO EM PLENO FUNCIONAMENTO.
2.  CONSTATADA  A  NÃO  CONFORMIDADE  DE  QUALQUER  UM  DOS  PARÂMETROS  DEVERÃO  SER  ADOTADAS  IMEDIATAMENTE  E
INDEPENDENTE  DE  AUTORIZAÇÃO  DA  SEMAD,  MEDIDAS  DE  ADEQUAÇÃO.
3.  METODOLOGIA  ADOTADA  (DE  MONITORAMENTO  E  DE  TRATAMENTO  DOS  DADOS),  INCLUINDO  A  JUSTIFICATIVA  DO  TEMPO  DE
DURAÇÃO  DE  CADA  MENSURAÇÃO  E  DOS  EQUIPAMENTOS  UTILIZADOS.
4. AS CONDIÇÕES CLIMÁTICAS DO DIA DAS MEDIÇÕES.
5. A DATA, HORÁRIO E REGISTRO FOTOGRÁFICO DAS MEDIÇÕES. PRAZO: UMA VEZ A CADA 365 (TREZENTOS E SESSENTA E CINCO)
DIAS.

25/10/2025

64

APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO QUE ATESTE, POR MEIO DE EVIDÊNCIAS
(DESCRITIVAS, FOTOGRÁFICAS, DOCUMENTAIS E OUTRAS), A CONFORMIDADE SEGUNDO NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO VIGENTE
DOS  PARÂMETROS  PARTÍCULAS  TOTAIS  EM  SUSPENSÃO  (PTS),  PARTÍCULAS  INALÁVEIS  (MP10),  PARTÍCULAS  INALÁVEIS  FINAS
(MP2,5), FUMAÇA (FMC), DIÓXIDO DE ENXOFRE (SO2), DIÓXIDO DE CARBONO (CO2) E MONÓXIDO DE CARBONO (CO) NOS PONTOS
DE  MONITORAMENTO  DEFINIDOS  PARA  O  MONITORAMENTO  DA  QUALIDADE  DO  AR.  O  RELATÓRIO  DEVE  SEGUIR  AS  SEGUINTES
RECOMENDAÇÕES E CONTER MINIMAMENTE: 1. OS MONITORAMENTOS DEVERÃO SER REGISTRADOS EM HORÁRIO COMERCIAL, COM
O  MAQUINÁRIO  EM  PLENO  FUNCIONAMENTO;  2.  CONSTATADA  A  NÃO  CONFORMIDADE  DE  QUALQUER  UM  DOS  PARÂMETROS
DEVERÃO  SER  ADOTADAS  IMEDIATAMENTE  E  INDEPENDENTE  DE  AUTORIZAÇÃO  DA  SEMAD,  MEDIDAS  DE  ADEQUAÇÃO;  3.
METODOLOGIA  ADOTADA  (DE  MONITORAMENTO  E  DE  TRATAMENTO  DOS  DADOS),  INCLUINDO  A  JUSTIFICATIVA  DO  TEMPO  DE
DURAÇÃO DE CADA MENSURAÇÃO E DOS EQUIPAMENTOS UTILIZADOS; 4. AS CONDIÇÕES CLIMÁTICAS DO DIA DAS MEDIÇÕES; 5. A
DATA, HORÁRIO E REGISTRO FOTOGRÁFICO DAS MEDIÇÕES. PRAZO: 1 VEZ A CADA 120 DIAS.

22/02/2025

65

APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO QUE ATESTE, POR MEIO DE EVIDÊNCIAS
(DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  A  IMPLANTAÇÃO E  A  CONFORMIDADE  SEGUNDO NORMAS  TÉCNICAS  E
BIBLIOGRAFIA  DO  SISTEMA  DE  CONTROLE  DE  RUÍDO  E  VIBRAÇÕES  EM  FUNÇÃO  DOS  EQUIPAMENTOS  UTILIZADOS,  CONFORME
ESPECIFICADO PELOS FABRICANTES E OBEDECENDO ÀS NORMAS BRASILEIRAS (NOTADAMENTE A NBR 10151/19). PRAZO: UMA VEZ
AO ANO.

25/10/2025

66
APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO QUE ATESTE, POR MEIO DE EVIDÊNCIAS
(DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  A  REALIZAÇÃO DAS  AÇÕES  DE  CONTROLE  DE  EMISSÃO DE  POEIRAS  E
PARTICULADOS NA  ÁREA  DO EMPREENDIMENTO,  INCLUINDO NOS ACESSOS.  PRAZO:  UMA VEZ  AO ANO.

25/10/2025

67

APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO QUE ATESTE, POR MEIO DE EVIDÊNCIAS
(DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS E OUTRAS),  DA IMPLANTAÇÃO DA UNIDADE DE ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO DE
DEFENSIVOS AGRÍCOLAS E  AFINS,  VAZIAS OU CONTENDO RESÍDUOS,  DE ACORDO COM OS CRITÉRIOS TÉCNICOS ESTABELECIDOS
PELA  NORMATIVA  VIGENTE.  IMPLANTAR  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTE,
MEDIDAS NECESSÁRIAS PARA ASSEGURAR A CONTENÇÃO DE EVENTUAIS VAZAMENTOS, IMPERMEABILIZAÇÃO DO PISO, COBERTURA
E  SISTEMA  DE  DRENAGEM  DE  ÁGUAS  PLUVIAIS.  CONSIDERAR  MINIMAMENTE  OS  CRITÉRIOS  TÉCNICOS  ESTABELECIDOS  NA
RESOLUÇÃO  CONAMA  Nº  465/2014.  PRAZO:  APÓS  A  CONCLUSÃO  DA  INSTALAÇÃO.

21/05/2034

68
APRESENTAR  RELATÓRIO  TÉCNICO  CONCLUSIVO  ASSINADO  POR  PROFISSIONAL  HABILITADO  QUE  ATESTE,  POR  MEIO  EVIDÊNCIAS
(DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  A  IMPLANTAÇÃO  DO  SISTEMA  DE  CONTENÇÃO  DE  VAZAMENTOS  E
IMPERMEABILIZAÇÃO  DOS  PISOS  NOS  ALMOXARIFADOS  PARA  ARMAZENAMENTO  DE  PRODUTOS  PERIGOSOS.

21/05/2034

69
APRESENTAR  RELATÓRIO  TÉCNICO  CONCLUSIVO  QUE  ATESTE,  POR  MEIO  DE  EVIDÊNCIAS  (DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,
DOCUMENTAIS  E  OUTRAS)  A  PRIORIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO DE  BENS E  SERVIÇOS NA ÁREA DE  INFLUÊNCIA  DO EMPREENDIMENTO.
PRAZO:  1  (UMA)  VEZ  AO ANO.

25/10/2025

70
APRESENTAR  RELATÓRIO  TÉCNICO  CONCLUSIVO  QUE  ATESTE,  POR  MEIO  DE  EVIDÊNCIAS  (DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,
DOCUMENTAIS  E  OUTRAS)  AS  NEGOCIAÇÕES  REALIZADAS  E  AS  INDENIZAÇÕES  DAS  INTERFERÊNCIAS  EM  PROPRIEDADES  DE
TERCEIROS, CONSIDERANDO SEMPRE PRIORIZAR NEGOCIAÇÕES AMIGÁVEIS. PRAZO: UMA VEZ A CADA 365 (TREZENTOS E SESSENTA
E CINCO) DIAS.

25/10/2025

71 APRESENTAR RELATÓRIOS ANUAIS COMPROVANDO O ATENDIMENTO DAS DEMANDAS APRESENTADAS VIA CANAL DE COMUNICAÇÃO
COM A COMUNIDADE. 25/10/2025

72 APRESENTAR,  RELATÓRIO  DAS  INSPEÇÕES  (TÉCNICAS  E  OPERACIONAIS)  E  MANUTENÇÃO  DE  ACORDO  COM  A  ABNT  NBR  15594-
1:2021  (ANEXOS  A  E  B).  PRAZO:  1  (UMA)  VEZ  AO  ANO. 25/10/2025

73 AS  MÁQUINAS,  VEÍCULOS  E  EQUIPAMENTOS  DEVEM  SER  UTILIZADAS  CONFORME  AS  ORIENTAÇÕES  DO  FABRICANTE  E  COM  AS
MANUTENÇÕES  PERIÓDICAS  EM  DIA.

74 CASO O ARMAZENAMENTO DE ÓLEO USADO OU CONTAMINADO SEJA EFETUADO EM TANQUE AÉREO OU TAMBOR, ESTES DEVERÃO
SER DISPOSTOS EM LOCAL COBERTO, COM PISO IMPERMEÁVEL E CIRCUNDADOS POR BACIA DE CONTENÇÃO.

75
CASO  O  ARMAZENAMENTO  DE  ÓLEO  USADO  OU  CONTAMINADO  SEJA  EFETUADO  EM  TANQUE  SUBTERRÂNEO,  ESTE  DEVERÁ  SER
JAQUETADO  E  POSSUIR  CÂMARA  DE  ACESSO  E  MONITORAMENTO  INTERSTICIAL,  CONSTRUÍDA  E  INSTALADA  CONFORME  NORMAS
TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTE.

76 COMPROVAR  A  IMPLEMENTAÇÃO  DE  UM  CANAL  DE  COMUNICAÇÃO  COM  A  COMUNIDADE  PARA  RECEBER  RECLAMAÇÕES  E
SUGESTÕES,  BEM  COMO  FACILITAR  A  RESOLUÇÃO  DE  CONFLITOS. 23/04/2025

77
COMUNICAR IMEDIATAMENTE À SEMAD A OCORRÊNCIA DE QUAISQUER VAZAMENTOS DE ÓLEOS OU COMBUSTÍVEIS OU ACIDENTES,
RESPONSABILIZANDO-SE  PELA  ADOÇÃO  IMEDIATA  DE  MEDIDAS  PARA  CONTROLE  DA  SITUAÇÃO  EMERGENCIAL  E  PARA  O
SANEAMENTO  DAS  ÁREAS  IMPACTADAS,  DE  ACORDO  COM  AS  EXIGÊNCIAS  FORMULADAS  PELA  SEMAD.
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78
COMUNICAR  IMEDIATAMENTE  À  SEMAD  A  OCORRÊNCIA  DE  QUAISQUER  VAZAMENTOS  DE  ÓLEOS  OU  COMBUSTÍVEIS  OU  OUTROS
ACIDENTES, RESPONSABILIZANDO-SE PELA ADOÇÃO IMEDIATA DE MEDIDAS PARA CONTROLE DA SITUAÇÃO EMERGENCIAL E PARA O
SANEAMENTO DAS ÁREAS IMPACTADAS, DE ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS FORMULADAS PELA SEMAD.

79

CONFORME  LEI  10.357/21  (E  REGULAMENTAÇÕES)  E  A  PORTARIA  MJSP  240/2019  A  FABRICAÇÃO,  PRODUÇÃO,  ARMAZENAMENTO,
TRANSFORMAÇÃO,  EMBALAGEM,  COMPRA,  VENDA,  COMERCIALIZAÇÃO,  AQUISIÇÃO,  POSSE,  DOAÇÃO,  EMPRÉSTIMO,  PERMUTA,
REMESSA, TRANSPORTE, DISTRIBUIÇÃO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO, REEXPORTAÇÃO, CESSÃO, REAPROVEITAMENTO, RECICLAGEM,
TRANSFERÊNCIA  E  UTILIZAÇÃO  DE  PRODUTOS  QUÍMICOS  QUE  POSSAM  SER  UTILIZADOS  COMO  INSUMO  NA  ELABORAÇÃO  DE
DROGAS ILÍCITAS É OBRIGATÓRIA A REGULARIZAÇÃO JUNTO A POLÍCIA FEDERAL. CASO O EMPREENDIMENTO SE ENQUADRE NESSA
SITUAÇÃO A INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO DO ALMOXARIFADO PARA ARMAZENAMENTO E USO NO EMPREENDIMENTO DOS REFERIDOS
PRODUTOS FICAM CONDICIONADOS A AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DA AUTORIDADE POLICIAL COMPETENTE.

80 CONSIDERAR NO PROJETO EXECUTIVO DO EMPREENDIMENTO A INSTALAÇÃO DE AMBULATÓRIO MÉDICO NO CANTEIRO DE OBRAS E
A DISPONIBILIDADE DE MEDICAMENTOS BÁSICOS E DE PRIMEIROS SOCORROS.

81 CONSIDERAR NO PROJETO EXECUTIVO DO EMPREENDIMENTO A PRIORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS NA ÁREA DE
INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO.

82 DEVEM SER ADOTADAS MEDIDAS CONSTRUTIVAS COMPATÍVEIS COM A GEOLOGIA E HIDROGEOLOGIA DO LOCAL DE INSTALAÇÃO DO
EMPREENDIMENTO.

83
DEVEM SER PRIORIZADAS AÇÕES DE MANEJO QUE GARANTAM OS EVENTOS DE CHOCA, NASCIMENTO E HABILITAÇÃO DE VOO DE
FILHOTES  IN  LOCO,  SENDO  A  REMOÇÃO  DE  NINHO(S)  SOMENTE  AUTORIZADAS  QUANDO  A  PRESENÇA  DESTE(S)  IMPACTAR  A
OPERAÇÃO  E  SEGURANÇA  DO  EMPREENDIMENTO.

84
DEVERÁ  SER  DISPONIBILIZADO  KIT  DE  EMERGENCIA  AMBIENTAL  COMPATÍVEL  COM  A  QUANTIDADE  DE  PRODUTOS  PERIGOSOS
MANUSEADOS.  ÓLEOS,  COMBUSTÍVEIS  E  RESÍDUOS  CONTAMINADOS  DEVERÃO SER  DEVIDAMENTE  COLETADOS,  ARMAZENADOS  E
DESTINADOS.  O  EMPREENDEDOR  DEVERÁ  PROVER  TREINAMENTO  DE  CONSCIENTIZAÇÃO  SOBRE  O  DESCARTE  DE  RESÍDUOS  POR
PARTE  DE  TRABALHADORES.

85
DISTRIBUIR  PARA  AS  PESSOAS  QUE  TIVERAM/TERÃO  SUAS  TERRAS  ADQUIRIDAS,  DESAPROPRIADAS  OU  ARRENDADAS,  MATERIAL
INFORMATIVO,  ADEQUADO À  LINGUAGEM DO PÚBLICO-ALVO,  CONTENDO OS  DIREITOS  E  DEVERES  QUE  SURGEM EM FUNÇÃO DA
NEGOCIAÇÃO.

86
DIVULGAR  POR  MEIO  DE  RÁDIOS  LOCAIS,  JORNAIS  LOCAIS,  CARTILHAS,  FOLDERS,  SITE  DA  EMPRESA,  SINE  E/OU  OUTROS,  EM
LINGUAGEM ADEQUADA AO PÚBLICO LOCAL, INFORMAÇÕES SOBRE AS OPORTUNIDADES E POSSIBILIDADES DE AQUISIÇÃO DE BENS
E SERVIÇOS NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO.

87
DURANTE  A  EXECUÇÃO DO MONITORAMENTO DAS  FONTES  FIXAS  DO EMPREENDIMENTO,  EM  CASO DE  HAVER  INCONFORMIDADE
DOS  PARÂMETROS  ESTABELECIDOS  NA  LEGISLAÇÃO,  ADOTAR,  IMEDIATAMENTE  E  INDEPENDENTE  DE  AUTORIZAÇÃO  DA  SEMAD,
MEDIDAS PARA ADEQUAÇÃO DA SITUAÇÃO AOS LIMITES TOLERANTES DEFINIDOS EM NORMAS VIGENTES E APRESENTAR, NO PRAZO
DE 60 DIAS, O RELATÓRIO DEMONSTRANDO AS MEDIDAS ADOTADAS PARA ADEQUAÇÃO.

88
EFETUAR O CONTROLE DE RUÍDO EM FUNÇÃO DOS EQUIPAMENTOS UTILIZADOS, CONFORME ESPECIFICADOS PELOS FABRICANTES E
OBEDECENDO ÀS NORMAS BRASILEIRAS (NOTADAMENTE A NBR 10151). OS EQUIPAMENTOS DEVERÃO ESTAR EM BOAS CONDIÇÕES
DE UTILIZAÇÃO, OU SEJA, COM A SUA MANUTENÇÃO E LUBRIFICAÇÃO EM DIA.

89 EFETUAR,  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTE,  O  MONITORAMENTO  ANUAL  DAS
FONTES  FIXAS  DE  EMISSÕES  ATMOSFÉRICAS  DO  EMPREENDIMENTO. 25/10/2025

90

EM CASO DE REALIZAÇÃO DE FERTIRRIGAÇÃO APRESENTAR O PLANO DE APLICAÇÃO DE VINHAÇA (PAV) CONSTANDO ANÁLISES DE
SOLO,  DE  VINHAÇA  E  ÁGUAS  RESIDUÁRIAS,  INFORMAR  A  ÁREA  FERTIRRIGADA,  DETALHAR  OS  EQUIPAMENTOS  UTILIZADOS  NA
OPERAÇÃO  DA  FERTIRRIGAÇÃO,  A  EQUIPE  DE  TRABALHO,  PRÁTICAS  AGRÍCOLAS  E  DE  CONSERVAÇÃO  DO  SOLO  E  ÁGUA
IMPLANTADAS  NAS  ÁREAS  DE  FERTIRRIGAÇÃO.  APRESENTAR  ARQUIVO  SHAPEFILE  DO  MAPA  DAS  ÁREAS  DE  FERTIRRIGAÇÃO,
SITUANDO OS RESERVATÓRIOS DE ARMAZENAMENTO DE VINHAÇA E PROJEÇÃO DO TRAÇADO DAS ESTRUTURAS DE CONDUÇÃO DE
VINHAÇA,  INCLUINDO  ATRIBUTOS  DO  ENTORNO  (CURSOS  HÍDRICOS,  ÁREAS  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE,  RESERVAS  LEGAIS,
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO, POÇOS DE ABASTECIMENTO PARA CONSUMO HUMANO E ETC.). O CARREGAMENTO DE VINHAÇA PARA
APLICAÇÃO LOCALIZADA DEVERÁ SER REALIZADO EM ÁREA COM PRESENÇA DAS ESTRUTURAS MÍNIMAS DE CONTROLE AMBIENTAL,
COMO PISO IMPERMEÁVEL E CANALETAS DE CONTENÇÃO COM DIRECIONAMENTO PARA CAIXA DE ARMAZENAMENTO. A FROTA DE
CAMINHÕES-TANQUES  UTILIZADA  PARA  TRANSPORTE  DA  VINHAÇA  DEVERÁ  ATENDER  AOS  REQUISITOS  E  DIRETRIZES
ESTABELECIDAS  EM  NORMATIVAS  ESPECÍFICAS  QUE  REGULAMENTAM  A  OPERAÇÃO  DESSES  VEÍCULOS,  CONTANDO  AINDA  COM
PROGRAMAÇÃO  PARA  REALIZAÇÃO  DE  MANUTENÇÕES  PERIÓDICAS.  OS  MOTORISTAS  DEVERÃO  PARTICIPAR  DE  TREINAMENTOS  E
CAPACITAÇÕES  ESPECÍFICAS  VOLTADAS  PARA  A  GESTÃO  DA  SEGURANÇA  E  SAÚDE  NO  TRABALHO  CONTRA  FATORES  DE  RISCOS
ASSOCIADOS AO DESEMPENHO DAS ATIVIDADES, ASSIM COMO CONHECIMENTO DE AÇÕES IMEDIATAS EM CASO DE ACIDENTES OU
VAZAMENTOS.  APRESENTAR  OS  CRITÉRIOS  TÉCNICOS  UTILIZADOS  PARA  O  CARREGAMENTO  DA  VINHAÇA,  INDICANDO  A
CAPACIDADE  DE  TRANSPORTE  DIÁRIO  DA  FROTA  (M³/DIA),  NÚMERO  DE  VIAGENS/DIA,  TEMPO  MÉDIO  DE  CARREGAMENTO  E
DESCARREGAMENTO DE CADA CAMINHÃO E AS ÁREAS DESTINADAS PARA APLICAÇÃO DE VINHAÇA LOCALIZADA. PRAZO: ANTES DO
INÍCIO DE CADA SAFRA.

25/10/2025

91 ESTA LICENÇA NÃO REGULARIZA O EMPREENDIMENTO CASO EXISTA TALUDES ORIGINADOS A  PARTIR  DE CORTES E  OU ATERROS
SEM CONTROLE DE PROCESSOS EROSIVOS E  DESESTABILIZAÇÃO.

92 ESTA  LICENÇA NÃO REGULARIZA  O  EMPREENDIMENTO CASO TENHA OCORRIDO A  ABERTURA DE  ACESSO(S)  SEM PAVIMENTAÇÃO
PARA USO PERMANENTE  COM ATERRAMENTO DE  CURSO D'ÁGUA PARA  VIABILIZAR  A  PASSAGEM DE  VEÍCULOS  E  MAQUINÁRIOS.

93 ESTA  LICENÇA NÃO REGULARIZA  O  EMPREENDIMENTO CASO TENHA OCORRIDO A  ABERTURA DE  ACESSO(S)  SEM PAVIMENTAÇÃO
PARA USO TEMPORÁRIO.

94 ESTA LICENÇA NÃO REGULARIZA O EMPREENDIMENTO CASO TENHA OCORRIDO A EXTRAÇÃO DE MATERIAL DE EMPRÉSTIMO.

95
EXECUTAR UM ESTUDO DE PERCEPÇÃO SOCIOAMBIENTAL NA ÁREA DE INFLUÊNCIA COM O OBJETIVO DE VERIFICAR A EFETIVIDADE
DAS  MEDIDAS  MITIGADORAS  DOS  IMPACTOS  AMBIENTAIS  NEGATIVOS  PROPOSTAS  PARA  O  EMPREENDIMENTO  E  SOLUCIONAR
CONFLITOS EXISTENTES E POTENCIAIS. APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO DO ESTUDO REALIZADO, QUE DEVERÁ SER EXECUTADO
DURANTE O PLENO FUNCIONAMENTO DO EMPREENDIMENTO.

28/04/2026

96
GERENCIAR  OS  RESÍDUOS  SÓLIDOS  GERADOS  DURANTE  AS  ATIVIDADES  DO  EMPREENDIMENTO  CONFORME  ORIENTAÇÃO
PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS,  LEGISLAÇÃO  VIGENTE  E  PLANO  DE  GERENCIAMENTO  DE  RESÍDUOS  SÓLIDOS  (PGRS),  A  SER
ELABORADO  E  EXECUTADO  PELO  RESPONSÁVEL  PELO  EMPREENDIMENTO.  RESSALTA-SE  QUE  A  DESTINAÇÃO  DE  POTENCIAIS
RESÍDUOS  RADIOATIVOS  DEVE  SEGUIR  AS  DETERMINAÇÕES  DA  COMISSÃO  NACIONAL  DE  ENERGIA  NUCLEAR-CNEN.

97
GERENCIAR  OS  RESÍDUOS  SÓLIDOS  GERADOS  DURANTE  AS  ATIVIDADES  DO  EMPREENDIMENTO  CONFORME  ORIENTAÇÃO
PROFISSIONAL, NORMAS TÉCNICAS, LEGISLAÇÃO VIGENTE E PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS (PGRS),  QUANDO
APLICÁVEL.
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98

GERENCIAR,  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTES,  ADEQUADAMENTE  O  LIXO  E
RESÍDUOS  SÓLIDOS  NÃO  PERIGOSOS  GERADOS,  DESTINANDO-OS  A  RECICLAGEM  OU  RECOLHIMENTO,  SEJA  PELO  SERVIÇO  DE
LIMPEZA PÚBLICA DA LOCALIDADE OU POR MEIOS PRÓPRIOS, PARA DISPOSIÇÃO EM LOCAL DEVIDAMENTE LICENCIADO PARA ESTE
FIM. OS RESÍDUOS SÓLIDOS NÃO PODERÃO, EM HIPÓTESE ALGUMA, SER QUEIMADOS A CÉU ABERTO OU DISPOSTOS DIRETAMENTE
NO SOLO OU EM CORPOS D’ÁGUA.

99
GERENCIAR, CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL, NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO VIGENTES, ADEQUADAMENTE OS RESÍDUOS
SÓLIDOS PERIGOSOS. OS RESÍDUOS SÓLIDOS PERIGOSOS NÃO PODERÃO, EM HIPÓTESE ALGUMA, SER QUEIMADOS A CÉU ABERTO
OU DISPOSTOS DIRETAMENTE NO SOLO OU EM CORPOS D’ÁGUA.

100
IMPLANTAR CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL, NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO VIGENTE AS MEDIDAS NECESSÁRIAS PARA A
CONTENÇÃO  DE  VAZAMENTOS  E  IMPERMEABILIZAÇÃO  DO  PISO  NOS  ALMOXARIFADOS  DE  ARMAZENAMENTO  DE  PRODUTOS
PERIGOSOS.  CONSIDERAR  MINIMAMENTE  A  ABNT  NBR  14725  SUA  SÉRIE,  DEPENDÊNCIAS  E  ALTERAÇÕES.

101
IMPLANTAR  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTE,  SISTEMA  DE  COLETA,
TRATAMENTO  E  DESTINAÇÃO  FINAL  DOS  EFLUENTES  SANITÁRIOS  GERADOS  EM  BANHEIROS,  REFEITÓRIOS,  VESTIÁRIOS  E  AFINS,
DURANTE  A  INSTALAÇÃO  E  OPERAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO.

102
IMPLANTAR  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTE,  SISTEMA  DE  COLETA,
TRATAMENTO  E  DESTINAÇÃO  FINAL  DOS  EFLUENTES  SANITÁRIOS  GERADOS  EM  BANHEIROS,  REFEITÓRIOS,  VESTIÁRIOS  E  AFINS,
DURANTE  A  OPERAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO.

103 IMPLANTAR CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL,  NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO, AMBULATÓRIO MÉDICO NO CANTEIRO DE
OBRAS E DISPONIBILIZAR DE MEDICAMENTOS BÁSICOS E DE PRIMEIROS SOCORROS.

104 IMPLANTAR E MANTER CORTINA VEGETAL EM TORNO DO PÁTIO DE OPERAÇÕES ATÉ A DESATIVAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

105 IMPLANTAR  NAS  SUBESTAÇÕES  AÇÕES  DE  MANEJO  DE  FAUNA,  EM  ESPECIAL  A  AVIFAUNA,  COM  O  OBJETIVO  DE  REDUZIR  SUA
PRESENÇA  E  NIDIFICAÇÃO.

106 IMPLANTAR NAS SUBESTAÇÕES MECANISMOS PARA EVITAR A ELETROPLESSÃO DE FAUNA SILVESTRE, EM ESPECIAL A AVIFAUNA.

107
IMPLANTAR  NO  EMPREENDIMENTO  SISTEMA  DE  DISCIPLINAMENTO  DA  DRENAGEM  PLUVIAL  COM  O  OBJETIVO  DE  REDUZIR  A
VELOCIDADE  DO  ESCOAMENTO  SUPERFICIAL  E  FAVORECER  AS  INFILTRAÇÕES.  SUGERE-SE  AS  SEGUINTES  MEDIDAS:  CURVAS  EM
NÍVEL,  BARRAGINHAS  OU  CACIMBAS,  CAIXAS  RETENTORAS  DE  SÓLIDOS,  ENTRE  OUTRAS.

108
IMPLANTAR NO(S) ACESSO(S) SEM PAVIMENTAÇÃO USADOS PELO EMPREENDIMENTO SISTEMA DE DISCIPLINAMENTO DA DRENAGEM
PLUVIAL COM O OBJETIVO DE REDUZIR A VELOCIDADE DO ESCOAMENTO SUPERFICIAL E FAVORECER AS INFILTRAÇÕES. SUGERE-SE
AS SEGUINTES MEDIDAS: CURVAS EM NÍVEL, BARRAGINHAS OU CACIMBAS, CAIXAS RETENTORAS DE SÓLIDOS ENTRE OUTRAS.

109

IMPLANTAR REDE DE MONITORAMENTO DA ÁGUA SUBTERRÂNEA NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DOS TANQUES DE ARMAZENAMENTO DE
VINHAÇA,  POR  MEIO  DE  POÇOS  DE  MONITORAMENTO,  CONFORME  LEI  ESTADUAL  N°  13.583/2000  E  NBR  15495-1,  OU  OUTRA
TÉCNICA DE IGUAL OU SUPERIOR EFEITO, NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DOS TANQUES DE ARMAZENAMENTO DE VINHAÇA, BUSCANDO
AVALIAR  OS  LOCAIS  QUE  POSSAM APRESENTAR  POTENCIAL  DE  ALTERAÇÃO DA  QUALIDADE  EM  DECORRÊNCIA  DO  HISTÓRICO  DE
USO  E  CONDIÇÕES  DAS  RESPECTIVAS  ESTRUTURAS  DE  ARMAZENAMENTO,  DEVERÃO  SER  DETERMINADOS  OS  SEGUINTES
PARÂMETROS NA ÁGUA COLETADA DOS POÇOS DE MONITORAMENTO: PH; SULFATO (MG SO4 L-1);NITROGÊNIO NITRATO (MG N L-1);
NITROGÊNIO NITRITO (MG N L-1);  NITROGÊNIO AMONIACAL (MG N L-1);  NITROGÊNIO KJELDHAL (MG N L-1);  POTÁSSIO (MG K L-1);
CÁLCIO  (MG  CA  L-1);  CLORETO  (MG  CL  L-1);  SÓDIO  (MG  NA  L-1);  MAGNÉSIO  (MG  MG  L-1);  FÓSFORO  TOTAL  (MG  P  L-1)  E
CONDUTIVIDADE  ELÉTRICA  (ΜS  CM-1).  A  IMPLANTAÇÃO  DE  DRENOS  TESTEMUNHA  DISPENSA  A  INSTALAÇÃO  DOS  POÇOS  DE
MONITORAMENTO.  PRAZO:  ANUALMENTE.

25/10/2025

110
INCLUIR  NO  CONTEÚDO  DO  MATERIAL  INFORMATIVO  SOBRE  O  EMPREENDIMENTO  ORIENTAÇÕES  SOBRE  AS  REGRAS  GERAIS  DE
INDENIZAÇÃO,  COMO  LEGISLAÇÃO,  TIPOS  DE  INDENIZAÇÃO,  ATIVIDADES  E  BENS  CONSIDERADO  COMO  INDENIZÁVEIS.

111 INCLUIR NO PROJETO EXECUTIVO A IMPLANTAÇÃO DAS MEDIDAS PREVISTAS EM NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO VIGENTE PARA
INSTALAÇÃO DE ALMOXARIFADO DE PRODUTOS PERIGOSOS.

112
INCLUIR NO PROJETO EXECUTIVO, CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL, NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO VIGENTE, SISTEMA DE
DISCIPLINAMENTO  DA  DRENAGEM  PLUVIAL  COM  O  OBJETIVO  DE  REDUZIR  A  VELOCIDADE  DO  ESCOAMENTO  SUPERFICIAL  E
FAVORECER A INFILTRAÇÃO. SUGERE-SE AS SEGUINTES MEDIDAS: CANALETAS DE DRENAGEM, CURVAS EM NÍVEL, BARRAGINHAS OU
CACIMBAS, CAIXAS RETENTORAS DE SÓLIDOS ENTRE OUTRAS.

113 INFORMAR SOBRE A VIABILIDADE TÉCNICA DO EMPREENDIMENTO EM EFETUAR A CONTRATAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS NA ÁREA DE
INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO.

114
INVESTIGAR AS CAUSAS E TOMAR PROVIDÊNCIAS IMEDIATAS PARA ELIMINAÇÃO DA FONTE ATIVA DE CONTAMINAÇÃO NOS CASOS DE
OCORRÊNCIA DE VAZAMENTO OU ACIDENTES COM DERRAMAMENTO DE COMBUSTÍVEIS, ÓLEOS E OU ELEMENTOS CONTAMINANTES.

115 MANTER ATUALIZADOS OS CADASTROS TÉCNICOS FEDERAL E ESTADUAL.

116

MANTER  EM  BOM  ESTADO  DE  OPERAÇÃO  E  MANUTENÇÃO  SISTEMA  DE  DRENAGEM  OLEOSA  QUE  ABRANJA  TODAS  AS  ÁREAS  DO
EMPREENDIMENTO  COM  POTENCIAL  DE  GERAÇÃO  DE  EFLUENTES  OLEOSOS,  COMO  PISTA  DE  ABASTECIMENTO,  LAVADOR  DE
VEÍCULOS, TROCA DE ÓLEO, ÁREA DE TANCAGEM E DE DESCARGA DE PRODUTOS, DEVIDAMENTE CONSTITUÍDOS DAS INSTALAÇÕES
E  EQUIPAMENTOS  NECESSÁRIOS  PARA  A  COLETA  E  CONDUÇÃO  DOS  EFLUENTES  E  RETENÇÃO  DOS  RESÍDUOS  SÓLIDOS
SEDIMENTÁVEIS,  DEVENDO  SER  COMPOSTO,  NO  MÍNIMO,  POR  PISOS  IMPERMEÁVEIS  NAS  ÁREAS  DE  GERAÇÃO  DE  ÁGUAS
RESIDUÁRIAS  OLEOSAS,  PISTA  ABASTECIMENTO,  CANALETAS  METÁLICAS,  TUBULAÇÕES,  CAIXA  DE  AREIA,  CAIXA  SEPARADORA DE
ÁGUA E  ÓLEO,  RESERVATÓRIOS EXCLUSIVO DE ACUMULAÇÃO DE ÓLEO,  CAIXA DE AMOSTRAGEM E LANÇAMENTO DE EFLUENTES.

117
MANTER  EM  OPERAÇÃO,  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTE,  SISTEMA  DE
DRENAGEM  E  TRATAMENTO  DE  ÓLEOS  E  GRAXAS  (SAO)  NA  ÁREA  DO(S)  PÁTIO(S)  DE  LAVAGEM  DE  VEÍCULOS  E  MAQUINÁRIOS.
CONSIDERAR, MINIMAMENTE, AS SEGUINTES NORMAS TÉCNICAS: ABNT NBR 16.931:2021, 15594:2021, 14605:2020, SUAS SÉRIES E
ATUALIZAÇÕES.

118 NA AQUISIÇÃO DE TERRAS OU DESAPROPRIAÇÃO, APLICAR AS AÇÕES RELATIVAS À AVALIAÇÃO DE BENS (NBR 14653-3).
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119

NA RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO DO EMPREENDIMENTO, DEVERÁ SER APRESENTADA INVESTIGAÇÃO DE PASSIVO
AMBIENTAL  CONFIRMATÓRIA  COM  A  ANÁLISE  DO  SOLO  E  DA  ÁGUA  SUBTERRÂNEA.  OS  PROCEDIMENTOS  DEVERÃO  OBSERVAR
TODAS  AS  REGULAMENTAÇÕES  E  DIRETRIZES  NECESSÁRIAS  QUE  GARANTAM  UMA  AMOSTRAGEM  DE  SOLO  E  ÁGUA
REPRESENTATIVAS  E  CONFIÁVEIS,  PRINCIPALMENTE  NO  QUE  DIZ  RESPEITO  À  AMOSTRAGEM  E  ANÁLISE  DE  VOC.  NOTA  01:  A
AMOSTRAGEM DE ÁGUA SUBTERRÂNEA DEVERÁ ATENDER A TODOS OS REQUISITOS DA NBR 15847. NOTA 02: A AMOSTRAGEM DE
VOC  DEVE  SER  REALIZADA  DE  ACORDO  COM  A  NBR  16434.  NOTA  03:  O  PROJETO  DOS  POÇOS  DEVERÁ  OBEDECER  A  ABNT  NBR
15495-1.  NOTA  04:  O  POÇO  DE  MONITORAMENTO  DEVE  FORNECER  DADOS  CONFIÁVEIS  PARA  OBTENÇÃO  DE  AMOSTRAS
REPRESENTATIVAS  E  CARACTERIZAÇÃO  ADEQUADA  DO  SITE,  VISTO  QUE  TODAS  AS  INFORMAÇÕES  PARA  OS  ESTUDOS  DE
CARACTERIZAÇÃO DA  CONTAMINAÇÃO SÃO NELE  COLETADAS.  NOTA  05:  A  TÉCNICA  ESCOLHIDA  PARA  AMOSTRAGEM DO SOLO E
PERFURAÇÃO DO POÇO DEVE PERMITIR QUE A SONDAGEM FIQUE REVESTIDA CONTINUAMENTE DURANTE TODO O PROCEDIMENTO
DE PERFURAÇÃO.  NOTA 06:  DESTACA-SE A  IMPORTÂNCIA  DE SE  DEFINIR  UMA ZONA ALVO DO MONITORAMENTO DO SOLO/ÁGUA,
POSICIONANDO  NA  CAMADA  HIDROESTRATIGRÁFICA  DE  INTERESSE.  NO  MONITORAMENTO  DO  SOLO  E  DA  ÁGUA  SUBTERRÂNEA,
CASO  SEJA  IDENTIFICADA  CONCENTRAÇÃO  ACIMA  DOS  LIMITES  DE  INVESTIGAÇÃO  ESTABELECIDOS  NA  CONAMA  Nº  420,  DEVERÁ
SER APRESENTADA, NO PRAZO DE 90 DIAS, INVESTIGAÇÃO DE PASSIVO AMBIENTAL DETALHADA E ANÁLISE DE RISCO, CONFORME
PROCEDIMENTOS DA NBR 15515-3,  NBR 15847,  NBR 16434,  NBR 15495-1,  NBR 16210.  A  INVESTIGAÇÃO DE PASSIVO AMBIENTAL
DETALHADA  DEVERÁ  BUSCAR  IDENTIFICAR  E  SEGUIR  COM  A  INVESTIGAÇÃO  COM  UM  GRAU  DE  DETALHE  APROPRIADO  PARA
ENTENDER O FLUXO DOS CONTAMINANTES NA ÁREA. DEVERÁ SER REALIZADA UMA AMOSTRAGEM DE SOLO DE PERFIL COMPLETO
(ASPC) PARA AVALIAR AS CARACTERÍSTICAS DA ÁREA ESTUDADA A FIM DE DELIMITAR E QUANTIFICAR AS MASSAS DAS SUBST NCIAS
QUÍMICAS  DE  INTERESSE,  CONSIDERANDO  AS  DIFERENTES  FASES  EM  QUE  SE  ENCONTRAM,  BEM  COMO  REALIZAR  A
CARACTERIZAÇÃO  DO  TRANSPORTE  DAS  SUBSTÂNCIAS  QUÍMICAS  DE  INTERESSE  NAS  DIFERENTES  UNIDADES
HIDROESTRATIGRÁFICAS  E  SUA  EVOLUÇÃO  NO  TEMPO  PARA  SUBSIDIAR  A  AVALIAÇÃO  REPRESENTATIVA  E  CARACTERIZAR  OS
CENÁRIOS  DE  EXPOSIÇÃO  NECESSÁRIOS  À  REALIZAÇÃO  DA  ETAPA  DE  AVALIAÇÃO  DE  RISCO.

21/05/2034

120 NO REQUERIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO DEVERÃO SER DEFINIDAS AS AÇÕES A SEREM EXECUTADAS NO ÂMBITO DO PLANO
DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS (PGRS).

121 OS EFLUENTES TRATADOS PELO SISTEMA SEPARADO DE ÁGUA E ÓLEO DEVERÃO SER LANÇADOS NA REDE COLETORA DE ESGOTO
EM CONSONÂNCIA COM OS PADRÕES DISPOSTOS PELAS NORMAS TÉCNICAS.

122
OS SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS PERIGOSOS E
NÃO  PERIGOSOS  GERADOS  NO  EMPREENDIMENTO  SOMENTE  PODERÃO  SER  REALIZADOS  POR  EMPRESAS  DEVIDAMENTE
LICENCIADAS PARA EXERCEREM TAIS ATIVIDADES, AS QUAIS DEVERÃO EMITIR CERTIFICADO DE COLETA EM FAVOR DO GERADOR.

123
PARA A DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS PERIGOSOS DEVE-SE SOLICITAR PREVIAMENTE O CERTIFICADO DE DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS
ESPECIAIS (CADRE), EM ATENDIMENTO A INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIMA Nº 11/2016. OS VEÍCULOS TRANSPORTADORES DEVERÃO
SER REGULARIZADOS CONFORME INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIMA Nº 10/2016. PRAZO: UM ANO APÓS O INÍCIO DA OPERAÇÃO DO
EMPREENDIMENTO E A CADA ANO.

25/10/2025

124 PARA FINS DE FISCALIZAÇÃO, O EMPREENDEDOR DEVERÁ MANTER DISPONÍVEIS EM LOCAL DE FÁCIL ACESSO, PELO PRAZO MÍNIMO
DE TRÊS ANOS, OS CERTIFICADOS DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS PERIGOSOS E ÓLEO USADO. 21/05/2034

125 PRIORIZAR A CONTRATAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO.

126 PRIORIZAR A CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO.

127 PROMOVER  A  SINALIZAÇÃO  ADEQUADA  E  EQUIPAMENTOS  DE  SEGURANÇA  E  PROTEÇÃO  PARA  EVITAR  ACIDENTES  NA  ÁREA  DE
ABRANGÊNCIA  DO  EMPREENDIMENTO.

128 PROMOVER INSTALAÇÕES ADEQUADAS PARA OS TRABALHADORES CONFORME NORMAS TRABALHISTAS E  SANITÁRIAS  APLICÁVEIS
(SAÚDE E  SEGURANÇA NO TRABALHO).

129
PROMOVER  O  TREINAMENTO  DOS  FUNCIONÁRIOS,  VISANDO  ORIENTAR  A  ADOÇÃO  DE  MEDIDAS  DE  PREVENÇÃO  DE  ACIDENTES,
PROCEDIMENTOS  OPERACIONAIS  CONFORME  NORMAS  TÉCNICAS  DA  ABNT,  ANP  E  DO  MINISTÉRIO  DO  TRABALHO,  A  UTILIZAÇÃO
ADEQUADA  DE  EQUIPAMENTOS  DE  PROTEÇÃO  INDIVIDUAL  (EPI),  BEM  COMO  AÇÕES  CABÍVEIS  IMEDIATAS  PARA  CONTROLE  DE
SITUAÇÕES  DE  EMERGÊNCIAS  DE  RISCO.

21/05/2034

130
REALIZAR  A  DESTINAÇÃO  FINAL  DAS  EMBALAGENS  DE  DEFENSIVOS  AGRÍCOLAS  E  AFINS,  VAZIAS  OU  CONTENDO  RESÍDUOS,
GERADOS  DURANTE  O  PROCESSO  PRODUTIVO,  SOMENTE  EM  LOCAIS  AUTORIZADOS  A  RECEBER  ESSE  TIPO  DE  RESÍDUOS  E
LICENCIADAS PARA ESSE FIM. DEVEM SER MANTIDAS NO EMPREENDIMENTO EVIDÊNCIAS (NOTAS FISCAIS DE SERVIÇO, TERMO DE
RECEBIMENTO, ETC.)  DA DESTINAÇÃO FINAL ADEQUADA DESTE TIPO DE RESÍDUO.

131
REALIZAR  A  DESTINAÇÃO  FINAL  DOS  RESÍDUOS  PERIGOSOS  GERADOS  DURANTE  O  PROCESSO  PRODUTIVO  SOMENTE  EM  LOCAIS
AUTORIZADOS  A  RECEBER  ESSE  TIPO  DE  RESÍDUO,  OU  POR  MEIO  DE  EMPRESAS  AUTORIZADAS  E  LICENCIADAS  PARA  ESSE  FIM.
DEVEM  SER  MANTIDAS  NO  EMPREENDIMENTO  EVIDÊNCIAS  (NOTAS  FISCAIS  DE  SERVIÇO,  TERMO  DE  RECEBIMENTO,  ETC.)  DA
DESTINAÇÃO  FINAL  ADEQUADA  DESTE  TIPO  DE  RESÍDUOS.

132

REALIZAR  A  DESTINAÇÃO  FINAL  DOS  RESÍDUOS  PERIGOSOS  GERADOS  NAS  OFICINAS  DE  MANUTENÇÃO,  LUBRIFICAÇÃO  E
BORRACHARIA  DE  VEÍCULOS,  EQUIPAMENTOS  E  MAQUINÁRIOS,  COMO  OS  RESÍDUOS  GERADOS  EM  FUNÇÃO  DAS  MANUTENÇÕES
PERIÓDICAS DO SISTEMA DE DRENAGEM E TRATAMENTO DE ÓLEOS E GRAXAS (SAO), AS EMBALAGENS DE ÓLEOS E GRAXAS, ÓLEOS
USADOS (ÓLEO QUEIMADO), ESTOPAS, DENTRE OUTROS, SOMENTE EM LOCAIS AUTORIZADOS A RECEBER ESSE TIPO DE RESÍDUO,
OU  POR  MEIO  DE  EMPRESAS  AUTORIZADAS  E  LICENCIADAS  PARA  ESSE  FIM.  DEVEM  SER  MANTIDAS  NO  EMPREENDIMENTO
EVIDÊNCIAS  (NOTAS  FISCAIS  DE  SERVIÇO,  TERMO  DE  RECEBIMENTO,  ETC.)  DA  DESTINAÇÃO  FINAL  ADEQUADA  DESTE  TIPO  DE
RESÍDUOS.

133
REALIZAR A LIMPEZA E A MANUTENÇÃO PREVENTIVA DOS SISTEMAS DE CANALETAS DE CONTENÇÃO DA ÁREA DE ABASTECIMENTO E
DO SISTEMA SEPARADOR DE ÁGUA E ÓLEO (SSAO) COM PERIODICIDADE MÍNIMA SEMANAL, CONFORME ABNT/NBR 15.594-3, A FIM
DE  MANTÊ-LOS  EM  FUNCIONAMENTO  ADEQUADO.  MANTER  NO  LOCAL  A  LISTA  DE  VERIFICAÇÃO  DE  MANUTENÇÃO  (TABELA  2  DA
ABNT/NBR  15.594-3)  DEVIDAMENTE  PREENCHIDA  E  ATUALIZADA.

134
REALIZAR CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL, NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO VIGENTE CONTROLE DE EMISSÃO DE POEIRAS
E PARTICULADOS NO EMPREENDIMENTO, INCLUSIVE AO LONGO DOS ACESSOS. SUGERE-SE: A UMECTAÇÃO DE VIAS, REDUTORES DE
VELOCIDADE, CORTINA VEGETAL DENTRE OUTRAS.

135
REALIZAR  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTE,  AS  LIMPEZAS  E  MANUTENÇÕES
PERIÓDICAS DO SISTEMA DE DRENAGEM E TRATAMENTO DE ÓLEOS E GRAXAS (SAO). VERIFICADA A INEFICIÊNCIA DO SISTEMA DE
DRENAGEM  E  TRATAMENTO,  PROMOVER  IMEDIATAMENTE  E  INDEPENDENTE  DE  AUTORIZAÇÃO  DA  SEMAD  AS  ADEQUAÇÕES
NECESSÁRIAS.

136
REALIZAR  CONTROLE  DE  EMISSÃO  DE  POEIRAS  E  PARTICULADOS  NA  ÁREA  DE  OPERAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO,  INCLUSIVE  AO
LONGO DOS ACESSOS, APRESENTANDO RELATÓRIO TÉCNICO, ACOMPANHADO DE REGISTRO FOTOGRÁFICO, CONTENDO AS AÇÕES
REALIZADAS E A EFICIÊNCIA DAS MEDIDAS.

Página 10 de 14

D
oc

um
en

to
 e

le
tr

ôn
ic

o 
as

si
na

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 c

on
fo

rm
e 

M
P

 n
º 

2.
20

0-
2/

20
01

 d
e 

24
/0

8/
20

01
, q

ue
 in

st
itu

i a
 in

fr
ae

st
ru

tu
ra

 d
e 

C
ha

ve
s 

P
úb

lic
as

 B
ra

si
le

ira
 -

 IC
P

-B
ra

si
l. 

P
ág

in
a 

10
 d

e 
14



137

REALIZAR  TESTE  DE  ESTANQUEIDADE  CONFORME  ABNT  NBR  16795,  COM  A  RESPECTIVA  ART  E  RESPEITANDO  A  SEGUINTE
FREQUÊNCIA:   A)  TANQUES  ATÉ  5  ANOS:  QUINQUENAL;  B)  TANQUES  DE  5  A  10  ANOS:  BIENAL;  C)  TANQUES  ACIMA DE  10  ANOS:
ANUAL. EM CASO DE CONSTATAÇÃO DE INCONFORMIDADES NO TESTE DE ESTANQUEIDADE, APRESENTAR RELATÓRIO DESCRITIVO E
FOTOGRÁFICO  COM  EVIDÊNCIAS  DA  ADEQUAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO.  PRAZO:  EM  ATÉ  60  DIAS  APÓS  A  CONSTATAÇÃO  DA
INCONFORMIDADE.

138 REALIZAR,  A  CADA  5  ANOS  OU  APÓS  CONSTATADO  ALGUM  SINISTRO,  INVESTIGAÇÃO  DE  PASSIVO  AMBIENTAL  NA  ÁREA  DO
EMPREENDIMENTO  CONSIDERANDO  AS  NBRS  15515-1,  15515-2  E  15515-3. 24/10/2029

139
REALIZAR, CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL, NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO VIGENTE, A EVITAÇÃO E/OU MITIGAÇÃO DA
EMISSÃO  DE  MATERIAL  PARTICULADO  (POEIRA)  NOS  ACESSOS  E  VIAS  NÃO  PAVIMENTADOS  UTILIZADAS  PELO  EMPREENDIMENTO
PARA  MOVIMENTAÇÃO  DE  MÁQUINAS,  VEÍCULOS  E  EQUIPAMENTOS.  SUGERE-SE  AS  SEGUINTES  PRÁTICAS:  UMECTAÇÃO  DE  VIAS,
INSTALAÇÃO DE REDUTORES DE VELOCIDADE, LIMITADORES DE VELOCIDADES NOS VEÍCULOS, QUEBRA VENTOS, DENTRE OUTRAS.

140

RELATÓRIO  TÉCNICO  CONCLUSIVO  ASSINADO  POR  PROFISSIONAL  HABILITADO  QUE  ATESTE,  POR  MEIO  DE  EVIDÊNCIAS
(DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  A  LOCALIZAÇÃO  GEOGRÁFICA  DOS  PONTOS  DO  ENTORNO  DO
EMPREENDIMENTO QUE PRECISAM SER MONITORADOS PARA SE AVALIAR A EFICÁCIA DAS MEDIDAS DE CONTROLE DA EMISSÃO DE
MATERIAL PARTICULADO E A DEFINIÇÃO DO BACKGROUND OU LINHA DE BASE DOS PARÂMETROS, SUBSIDIADO PELO ESTUDO DE
DISPERSÃO DE MATERIAL PARTICULADO.

21/05/2034

141

RELATÓRIO  TÉCNICO  CONCLUSIVO  ASSINADO  POR  PROFISSIONAL  HABILITADO  QUE  ATESTE,  POR  MEIO  DE  EVIDÊNCIAS
(DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  A  LOCALIZAÇÃO  GEOGRÁFICA  DOS  PONTOS  DO  ENTORNO  DO
EMPREENDIMENTO QUE PRECISAM SER MONITORADOS, PARA SE AVALIAR A EFICÁCIA DAS MEDIDAS DE CONTROLE DA EMISSÃO DE
RUÍDOS E VIBRAÇÕES E A DEFINIÇÃO DO BACKGROUND OU LINHA DE BASE DA PRESSÃO SONORA NESSES PONTOS,  SUBSIDIADO
PELO ESTUDO DE PRESSÃO SONORA CONFORME NORMA ABNT NBR 10151.

21/05/2034

142
RELATÓRIOS  DE  MONITORAMENTO  DEVERÃO  SER  CONSOLIDADOS  DEMONSTRANDO  OS  RESULTADOS  DO  PROGRAMA
DESENVOLVIDO  AO  LONGO  DOS  ANOS  DE  INSTALAÇÃO/OPERAÇÃO  DA  ATIVIDADE.  DEVERÁ  SER  APRESENTADA  UMA  AVALIAÇÃO
CRÍTICA DOS RESULTADOS, INFORMANDO AS MEDIDAS ADOTADAS EM CASOS DE NÃO CONFORMIDADE E ESTABELECENDO METAS
QUANDO APLICÁVEL.

143
SEGREGAR  O  ESGOTO  SANITÁRIO  DOS  DEMAIS  EFLUENTES  GERADOS  PELO  EMPREENDIMENTO,  TRATAR  E  LANÇAR  EM  LOCAL
APROPRIADO  CONFORME  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTES  RELATIVAS  AO  ESGOTAMENTO  SANITÁRIO,  POLUIÇÃO  DO
SOLO  E  DOS  CORPOS  HÍDRICOS.  O  RESÍDUO  GERADO  NA  LIMPEZA  E  MANUTENÇÃO  DO  SISTEMA  DE  TRATAMENTO  ESGOTO
DOMÉSTICO  DEVE  SER  DESTINADO  A  EMPRESA  HABILITADA  E  LICENCIADA  A  RECEBÊ-LO  PARA  DESTINAÇÃO  FINAL.

144 SEGREGAR  OS  RESÍDUOS  RECICLÁVEIS  GERADOS  NA  ATIVIDADE  E  DESTINAR  ADEQUADAMENTE,  PREFERENCIALMENTE  A
COOPERATIVAS  DA  REGIÃO.

145 SOLICITAR PREVIAMENTE À SEMAD, QUANDO FOR O CASO, AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAR REMEDIAÇÃO DE ÁREAS CONTAMINADAS
OU DESATIVAÇÃO DE INSTALAÇÕES.

146
TODOS OS EFLUENTES OLEOSOS GERADOS NO EMPREENDIMENTO, INCLUINDO OS DA ÁREA DE LAVAGEM VEICULAR, DEVERÃO SER
DIRECIONADOS PARA O SISTEMA DE DRENAGEM OLEOSA E RECEBER TRATAMENTO PRIMÁRIO NO SISTEMA SEPARADO DE ÁGUA E
ÓLEO.

147

TODOS OS RESÍDUOS PERIGOSOS, SÓLIDOS E/OU SEMI-SÓLIDOS, GERADOS NO EMPREENDIMENTO, COMO OS RESÍDUOS GERADOS
EM FUNÇÃO DAS MANUTENÇÕES PERIÓDICAS DO SISTEMA DE DRENAGEM E TRATAMENTO DE ÓLEOS E GRAXAS (SAO), LIMPEZA DOS
TANQUES DE COMBUSTÍVEL,  EMBALAGENS DE ÓLEOS E GRAXAS,  ÓLEOS USADOS (ÓLEO QUEIMADO),  ESTOPAS,  DENTRE OUTROS,
DEVERÃO  SER  ENCAMINHADOS  PARA  TRATAMENTO  EM  LOCAIS  DEVIDAMENTE  LICENCIADOS  OU  AUTORIZADOS  A  RECEBER  ESSE
TIPO  DE  RESÍDUO,  OU  POR  MEIO  DE  EMPRESAS  AUTORIZADAS  E  LICENCIADAS  PARA  ESSE  FIM.

148 UTILIZAR, PREFERENCIALMENTE, MÃO DE OBRA LOCAL PARA A OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

149
É OBRIGATÓRIO QUE AS INSTALAÇÕES DO EMPREENDIMENTO ESTEJAM DENTRO DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS PELAS ABNT NBR
13786:2019 E ABNT NBR 16764:2022.

150 É  OBRIGATÓRIO  QUE  O  SISTEMA  SEPARADOR  DE  ÁGUA  E  ÓLEO  SEJA  DE  ALVENARIA,  POLIETILENO  OU  MATERIAL  IMPERMEÁVEL
SEMELHANTE.

CONDICIONANTES ADICIONADAS POR PEDIDO DE RETIFICAÇÃO PRAZO

155
APRESENTAR  A  COMPROVAÇÃO  DA  AVERBAÇÃO  DA  SERVIDÃO  AMBIENTAL  EM  MATRÍCULA  DO  IMÓVEL,  REFERENTE  A  ÁREA
DESTINADA AO PLANTIO COMPENSATÓRIO NO MESMO IMÓVEL, REFERENTE A OCORRÊNCIA DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA,
SEM  AUTORIZAÇÃO,  OCORRIDA  APÓS  A  DATA  DE  27/12/2019  PARA  O  DESENVOLVIMENTO  DE  ATIVIDADE  NÃO  CARACTERIZADA
COMO  DE  AGRICULTURA,  PECUÁRIA  EXTENSIVA  OU  SILVICULTURA.  PRAZO:  EM  ATÉ  01  (UM)  ANO.

25/10/2025

156

REALIZAR UM ESTUDO DETALHADO DE DISPERSÃO DE ODORES PARA AVALIAR O POTENCIAL IMPACTO DA ATIVIDADE LICENCIADA NA
QUALIDADE DO AR E NO BEM-ESTAR DA COMUNIDADE LOCAL. O ESTUDO DEVE ABRANGER TODAS AS FONTES POTENCIAIS DE ODOR
DA  ATIVIDADE  LICENCIADA.  DEVE  CONSIDERAR  AS  CONDIÇÕES  METEOROLÓGICAS  LOCAIS,  TOPOGRAFIA,  E  USO  DO  SOLO  NAS
ÁREAS  CIRCUNVIZINHAS.  INCLUIR  MAPAS  E  GRÁFICOS  QUE  ILUSTREM  AS  ÁREAS  IMPACTADAS  PELA  DISPERSÃO  DE  ODORES  SOB
DIFERENTES  CONDIÇÕES  METEOROLÓGICAS.  PROPOR  MEDIDAS  DE  MITIGAÇÃO  ESPECÍFICAS  PARA  MINIMIZAR  A  DISPERSÃO  DE
ODORES,  COM  BASE  NOS  RESULTADOS  DO  ESTUDO.  DETALHAR  UM  PLANO  DE  MONITORAMENTO  CONTÍNUO  PARA  VERIFICAR  A
EFICÁCIA  DAS  MEDIDAS  IMPLEMENTADAS  E  AJUSTAR  ESTRATÉGIAS  CONFORME  NECESSÁRIO.  ESTABELECER  CANAIS  DE
COMUNICAÇÃO  ACESSÍVEIS  PARA  QUE  A  COMUNIDADE  POSSA  RELATAR  INCÔMODOS  RELACIONADOS  A  ODORES.

25/10/2025

157

GARANTIR A RESPOSTA E RESOLUÇÃO DAS RECLAMAÇÕES RELACIONADOS A INCÔMODOS COM ODORES EM UM PRAZO MÁXIMO DE
48 HORAS. MANTER UM REGISTRO DETALHADO DE TODOS OS RELATOS RECEBIDOS, INCLUINDO DATA, HORA, DESCRIÇÃO DO ODOR
E MEDIDAS TOMADAS EM RESPOSTA.  REALIZAR REUNIÕES PERIÓDICAS COM A COMUNIDADE PARA APRESENTAR OS RESULTADOS
DO MONITORAMENTO DE ODORES E OUVIR AS SUGESTÕES DOS MORADORES. APRESENTAR RELATÓRIO ANUAL DEMONSTRANDO O
ATENDIMENTO DESTA CONDICIONANTE.

25/10/2025

158
PROMOVER A COMPENSAÇÃO FLORESTAL E/OU COMPENSAÇÃO POR DANOS, POR MEIO DE PLANTIO COMPENSATÓRIO COM ESPÉCIES
NATIVAS  VINCULADO  A  SERVIDÃO  AMBIENTAL  PERPÉTUA  NO  MESMO  IMÓVEL  DEVIDO  A  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA  EM
ÁREA PASSÍVEL, SEM AUTORIZAÇÃO, OCORRIDA APÓS A DATA DE 27/12/2019 E APRESENTAR RELATÓRIO FINAL COMPROVANDO A
EFETIVAÇÃO DO PLANTIO. PRAZO: INÍCIO EM ATÉ 01 (UM) ANO E CONCLUSÃO EM ATÉ 03 (TRÊS) ANOS.

25/10/2025
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159

REALIZAR  MONITORAMENTO  DE  QUALIDADE  DA  ÁGUA  SUPERFICIAL.  AS  ANÁLISES  DEVERÃO  SER  REALIZADAS  COM  FREQUÊNCIA
SEMESTRAL  NOS  PONTOS  DE  AMOSTRAGEM  DEFINIDOS.  AS  AMOSTRAGENS  E  ANÁLISES  DEVERÃO  SER  REALIZADAS  POR
LABORATÓRIO ACREDITADO PELO INMETRO TENDO POR BASE A NORMA ABNT NBR ISO/IEC 17025/05.  ANUALMENTE DEVERÁ SER
ANEXADO  AO  PROCESSO  RELATÓRIO  DE  MONITORAMENTO  DE  QUALIDADE  DA  ÁGUA  CONTENDO  O  RESULTADO  OBTIDOS.  OS
DADOS, OBTIDOS A MONTANTE E A JUSANTE, DEVERÃO SER ANALISADOS POR MEIO DA COMPARAÇÃO COM OS OBTIDOS NA LINHA
DE BASE (CARACTERIZADA ANTES DO INÍCIO DA INSTALAÇÃO) E COM AQUELES DAS CAMPANHAS ANTERIORES, ESPECIALMENTE NO
CASO DA SUSPEITA DE INFLUÊNCIA DAS ATIVIDADES EXERCIDA PELO EMPREENDIMENTO NAS ALTERAÇÕES VERIFICADAS.

25/10/2025

160
APRESENTAR  OS  SEGUINTES  DOCUMENTOS:  A)  APRESENTAR  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  EMITIDO  PELO  CORPO  DE
BOMBEIROS; B) ANUÊNCIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL (ANAC) REFERENTE A INTERVENÇÃO DO EMPREENDIMENTO EM
ZONA DE PROTEÇÃO AEROPORTUÁRIA.

23/01/2025

161 APRESENTAR O ESTUDO DE DISPERSÃO ATMOFÉRICA CONSIDERANDO AS FONTES FIXAS E MÓVEIS DE EMISSÕES ATMOSFÉRICAS DO
EMPREENDIMENTO. 23/04/2025

162
APRESENTAR  RELATÓRIO  DE  MONITORAMENTO  DAS  FONTES  FIXAS  DE  EMISSÕES  ATMOSFÉRICA.  O  ATENDIMENTO  AOS  LIMITES
ESTABELECIDOS  DEVERÁ  SER  VERIFICADO  NAS  CONDIÇÕES  DE  PLENA  CARGA.  OS  PAR  METROS  MEDIDOS  DEVERÃO  SER
COMPARADOS  COM  OS  LIMITES  MÁXIMOS  ESTABELECIDOS  PELA  RESOLUÇÃO  CONAMA  N°  382/  2006. 24/12/2024

163
INCLUIR  NA  LICENÇA,  POR  MEIO  DE  RETIFICAÇÃO,  A  GEOMETRIA  DOS  PONTOS  DE  MONITORAMENTO  DE  QUALIDADE  DOR  AR.  A
ESCOLHA DOS PONTOS DE MONITORAMENTO DEVERÁ SER EMBASADA NOS RESULTADOS DO ESTUDO DE DISPERSÃO ATMOSFÉRICA. 23/04/2025

PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS (PGRS)

151 A  DESTINAÇÃO  DOS  RESÍDUOS  GERADOS  NO  EMPREENDIMENTO  DEVERÁ  SER  FEITA  MEDIANTE  A  EMISSÃO  DO  MANIFESTO  DE  TRANSPORTE  DE
RESÍDUOS  (MTR).

CONTROLE E MONITORAMENTO DE EFLUENTES PRAZO

152
APRESENTAR RELATÓRIO DESCRITIVO E FOTOGRÁFICO, ACOMPANHADO DA ART,  COM EVIDÊNCIAS DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA
DE  TRATAMENTO  E  DESTINAÇÃO  FINAL  DO  ESGOTO  SANITÁRIO  BEM  COMO  DA  SUA  SEGREGAÇÃO  DOS  DEMAIS  EFLUENTES
GERADOS  PELO  EMPREENDIMENTO. 21/05/2034

153
APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO E RESPECTIVA ART QUE ATESTE,  POR
MEIO  DE  EVIDÊNCIAS  (DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  A  IMPLANTAÇÃO E  A  CONFORMIDADE  SEGUNDO
NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  DO  SISTEMA  DE  COLETA,  TRATAMENTO  E  DESTINAÇÃO  FINAL  DOS  EFLUENTES  SANITÁRIOS
GERADOS  EM  BANHEIROS,  REFEITÓRIOS,  VESTIÁRIOS  E  AFINS,  DURANTE  A  INSTALAÇÃO/OPERAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO.

21/05/2034

154
REALIZAR A ADEQUAÇÃO DOS SISTEMAS DE COLETA DESTINAÇÃO DE EFLUENTES DOMÉSTICOS, COM A IMPLANTAÇÃO DE FOSSAS
SÉPTICAS,  FOSSAS  ECOLÓGICAS,  OU  OUTROS  MECANISMOS  DE  COLETA  E  DESTINAÇÃO  DE  EFLUENTES  AMBIENTALMENTE
ADEQUADOS,  E  APRESENTAR  RELATÓRIO  FOTOGRÁFICO  JUNTO  COM  DECLARAÇÃO  DE  ADEQUAÇÃO.  PRAZO:  01  ANO.

25/10/2025

GEOMETRIAS

ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO

ÁREA DIRETAMENTE AFETADA PELO EMPREENDIMENTO (ADA)

GEOMETRIA DOS PONTOS DE AMOSTRAGEM E MONITORAMENTO DA QUALIDADE DO AR

GEOMETRIA DOS PONTOS DE MONITORAMENTO DE RUÍDOS

GEOMETRIA EXTRA: AII_ANTROPICO

GEOMETRIA EXTRA: AII_BIOFISICO

GEOMETRIA EXTRA: PONTOS DE MONITORAMENTO ÁGUA SUPERFICIAL

GEOMETRIA EXTRA SOLICITADA PELO ANALISTA: ÁREA ONDE SERÁ REALIZADO O PLANTIO PLANTIO COMPENSATÓRIO

GEOMETRIA EXTRA SOLICITADA PELO ANALISTA: POLIGONAL DA ÁREA DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA SEM AUTORIZAÇÃO
REALIZADA APÓS A DATA DE 27/12/2019
LIMITE DO IMÓVEL RURAL IMÓVEL RURAL (GO-5201504-5D49.27BB.C89F.474A.8D2B.93DF.7747.76D0) - SITE ID_GOSOL0010P  -
FAZENDA SÃO FRANCISCO

PERÍMETRO (LIMITES) DO EMPREENDIMENTO

POLIGONAL DA ÁREA DE INFLUÊNCIA (AI) DO EMPREENDIMENTO

POLIGONAL DA ÁREA DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA COM AUTORIZAÇÃO REALIZADA APÓS A DATA DE 27/12/2019. --
IMÓVEL RURAL/11479 (GO-5201504-5D49.27BB.C89F.474A.8D2B.93DF.7747.76D0) - SITE ID_GOSOL0010P  -  FAZENDA SÃO
FRANCISCO

POLIGONAL(IS) DA(S) ÁREA(S) DE INFRAESTRUTURA DE APOIO TEMPORÁRIAS.

POLÍGONO DA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA) PELO EMPREENDIMENTO

POLÍGONO DA COZINHA E/OU REFEITÓRIO.

POLIGONO DAS ÁREAS DE APLICAÇÃO DE VINHAÇA.

POLÍGONO DA(S) OFICINA(S) DE MANUTENÇÃO, LUBRIFICAÇÃO E BORRACHARIA DE VEÍCULOS, EQUIPAMENTOS E MAQUINÁRIOS

POLÍGONO DA UNIDADE DE ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO DE EMBALAGENS DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS E AFINS, VAZIAS OU
CONTENDO RESÍDUOS.

Visualize no mapa
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POLÍGONO DE VIAS DE ACESSO E/OU TRÂNSITO DE VEÍCULOS E MAQUINÁRIOS.

POLÍGONO DO LIMITE DO EMPREENDIMENTO

POLIGONO DOS ACESSOS SEM PAVIMENTAÇÃO PARA USO PERMANENTE.

POLÍGONO DO(S) ALMOXARIFADOS DE ARMAZENAMENTO DE PRODUTOS PERIGOSOS.

POLÍGONO DO(S) ALOJAMENTOS E/OU ÁREA DE VIVÊNCIA.

POLÍGONO DO(S) AMBULATÓRIO(S).

POLÍGONO DO(S) ESCRITÓRIO(S) E ALMOXARIFADO(S)

POLÍGONO DO(S) PÁTIO(S) DE LAVAGEM DE VEÍCULOS E MAQUINÁRIOS.

POLÍGONO DO(S) PÁTIO(S) PARA ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS.

POLÍGONO DOS TANQUES DE ARMAZENAMENTO, TUBULAÇÕES E CANAIS DE TRANSPORTE DE VINHAÇA.

PONTO(S) DE LOCALIZAÇÃO DA(S) SUBESTAÇÃO(ÕES).

PONTO(S) DO(S) SISTEMA(S) INDIVIDUAL(IS) DE TRATAMENTO DE ESGOTO SANITÁRIO

TRAÇADO DO ACESSO EXTERNO AO EMPREENDIMENTO ATÉ A VIA PRINCIPAL (RODOVIA, ESTRADA VICINAL OU RUA)

Endereço para visualizar: https://portal.meioambiente.go.gov.br/ipe/pages/geo.mago?ca=ZAKFTEE7HCV33AC

ESTA  LICENÇA  ESTÁ  SENDO  CONCEDIDA  COM  BASE  NAS  INFORMAÇÕES  ANEXADAS  AO  PROCESSO,  ACEITANDO-SE  AS  MESMAS  COMO
VERÍDICAS,  SABENDO-SE  QUE  A  INVERACIDADE DAS MESMAS CULMINARÁ NO CANCELAMENTO DA PRESENTE  LICENÇA AMBIENTAL,  ALÉM
DAS SANÇÕES APLICÁVEIS  CONFORME A  LEGISLAÇÃO DE  REGÊNCIA.

RETIFICAÇÃO DA LICENÇA Nº 20241372 EM RESPOSTA AO PEDIDO DE RETIFICAÇÃO Nº 28, APROVADO EM 04/07/2024.

RETIFICAÇÃO DA LICENÇA Nº 20241372 - 1 EM RESPOSTA AO PEDIDO DE ALTERAÇÃO DO RESPONSÁVEL LEGAL.

É IMPORTANTE ACOMPANHAR REGULARMENTE OS VENCIMENTOS DAS CONDICIONANTES NO SISTEMA. AS DATAS PODEM VARIAR APÓS RETIFICAÇÕES,
ENTÃO MANTENHA-SE ATUALIZADO PARA CUMPRIR TODOS OS PRAZOS ESTABELECIDOS.

OBSERVAÇÕES

Código de Autenticação:

https://portal.meioambiente.go.gov.br/ipe/pages/auth.mago?ca=ZAKFTEE7HCV33AC&t=LIC

ZAKFTEE7HCV33AC

Fonte:

Documento emitido em: 25 de Outubro de 2024 às 14:50:44

Endereço para validação:

Valide com um
smartphone

IPÊ - Sistema de Licenciamento Ambiental de Goiás
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